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RUMO AO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL SUSTENTÁVEL: 
ESBOÇO DE ROTEIRO METODOLÓGICO PARTICIPATIVO 

Towards sustainable territorial development: 
participative methodological guidelines 

Paulo Freire Vieira1 

Abstract 
For the last three decades, environmental research has been increasingly insis-
ting that ecosystems are in fact eco-social systems with unpredictable evolutive 
trajectories in the long run. Several new approaches in systems-oriented human 
ecology have given considerable substance to this humans-in-ecosystem view. 
Influenced by the publication of "Limits to growth" in 1972, this view underlies the 
so called ecodevelopment approach in the planning realm. Since then, it has pro-
ven itself mainly in a practical sense and in the sense of a political concept. At the 
same time, for the late eighties onwards, a new analytical framework is gaining 
momentum in both rich and poor countries. It sets the focus on the territorial di-
mension of development strategies, reproducing insofar many topics held by the 
tenents of the ecodevelopment approach. However, a review of the current litera-
ture shows that attention to long term eco-social dynamics is missing in the field 
of territorial development theory. This is a major challenge for both environmental 
researchers and managers. To take up this challenge, the aim of this article is to 
point out some general methodological landmarks to integrate both concepts and 
to foster comparative, transdisciplinary research about this subject in Brazil. 

Keywords: sustainable territorial development, ecodevelopment, systems rese-
arch, transdisciplinarity 

Introdução 

Em linhas gerais, e correndo riscos de simplificação excessiva, até o 
início dos anos 1970 - momento em que eclode a revolução ambiental (Nichol-
son, 1970) - a reflexão sobre o fenômeno do desenvolvimento nos países do 
Hemisfério Sul girou em torno de três grandes correntes interpretativas: a da 
modernização nacional, a estruturalista-desenvolvimentista e a dependentista 

1 Professor titular do Programa de Pós-Graduação em Sociologia Política da Universi-
dade Federal de Santa Catarina (UFSC) e pesquisador 1D do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico (CNPq). E-mail: vieira.p@cfh.ufsc.br 
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(Hugon, 1989; Berthoud, 1990; Harribey, 2004; Rosier, 1984; Brohman, 1996; 
Guichaoua e Goussault, 1996). A partir daí, as novas e alarmantes evidências 
de ultrapassagem dos limites do crescimento material na biosfera induziram o 
surgimento de um novo e revolucionário ponto de vista (Meadows, 1972; Herrera 
et ai, 1971; Mesarovic e Pestel, 1975). 

Para os adeptos da primeira posição teórica, predominante no contexto 
do pós-guerra, a característica mais importante dos países rotulados de "sub-
desenvolvidos" era o seu atraso relativamente à curva de evolução (ou de "pro-
gresso") das modernas sociedades industriais. A crença numa série de etapas a 
serem necessariamente percorridas pelas sociedades tradicionais, rumo ao es-
tágio superior previsto pelo "modelo ocidental", contribuiu para inscrever a busca 
de compreensão das dinâmicas de desenvolvimento numa representação linear 
e universalizante do processo de evolução social (Rostow, 1960). Nesta posição 
marcada por um viés eurocêntrico, a complexidade do processo de desenvolvi-
mento é reduzida à dimensão do crescimento econômico, supostamente quanti-
fícável mediante a utilização de índices agregados. Além disso, sob a influência 
da interpretação Keynesiana da economia capitalista, um estilo de planejamento 
estatal de inspiração tecnocrática deveria comandar os esforços voltados para a 
dinamização intensiva do setor industrial. 

Esta posição contrasta nitidamente com as análises de Albert Hirsch-
mann (1958), Gunnar Myrdal (1969) e François Perroux (1969), ao lado de ou-
tros socioeconomistas vinculados à escola latinoamericana da Comissão Eco-
nômica para a América Latina (Cepal). Todos eles colocaram em primeiro plano 
os efeitos da dominação econômica e cultural exercida pelos países afluentes 
sobre os países pobres. Destacaram a importância do fenômeno da deteriora-
ção dos termos de troca envolvendo o centro e a periferia do sistema capitalista, 
recomendando também o fortalecimento da regulação estatal pela via do pla-
nejamento estratégico e da criação de agências públicas de desenvolvimento. 
O sub-desenvolvimento era visto sobretudo como um conjunto de problemas 
sociais de corte estrutural - pobreza em massa, desemprego crônico, urbani-
zação descontrolada - exigindo uma revisão crítica das relações entre cresci-
mento econômico e distribuição de renda. Deste ponto de vista, a economia não 
poderia ser dissociada da ética. Na expressão lapidar de Perroux (1981: 32), o 
desenvolvimento deveria ser assumido como um "fenômeno que leva em conta 
todas as dimensões do ser humano e diz respeito a todos os seres humanos". 
Sua efetivação dependeria portanto de uma reforma profunda das estruturas 
econômicas, sociais, culturais e políticas existentes em cada país. 

O enfoque estruturalista-desenvolvimentista opõe-se assim ao viés po-
sitivista e politicamente ingênuo das teorias econômicas de corte moderniza-
dor e neoclássico, contestando a legitimidade da concepção economicista do 
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fenômeno do desenvolvimento. Incorporou à discussão variáveis institucionais 
situadas para além do jogo do mercado e do comércio internacional. Sua difusão 
fortaleceu, além disso, a hipótese segundo a qual a dominação externa está ge-
ralmente conectada a diferentes formas de dominação interna a cada país, e pro-
duzidas por suas próprias elites. Entretanto, o reconhecimento da necessidade 
de uma dinâmica mais endógena e socialmente eqüitativa de desenvolvimento 
não chega a colocar em xeque um ideal de crescimento econômico ainda muito 
alicerçado na ética do "domínio sobre a natureza" e na opção pela transferência 
mimética e tecnocrática de tecnologias geradas nas sociedades afluentes. 

As contribuições de Samir Amin (1970 e 1973) e André Gunder Frank 
(1970), entre outros, radicalizaram a análise da lógica da dominação imperialista 
e de sua relação com a persistência da condição estrutural de dependência do 
mundo "sub-desenvolvido". Nesse sentido, os conceitos de sub-desenvolvimento 
e de desenvolvimento designam as duas faces de uma mesma moeda - a saber, 
a força de inércia do processo de acumulação capitalista em escala mundial. O 
esquema "evolucionista-reducionista" da tradição modernizante e o "reformismo 
politicamente ingênuo" da escola estruturalista-dependentista passaram assim 
a ser contestados, em nome dos riscos embutidos na internacionalização cres-
cente dos sistemas produtivos e do capital financeiro, cujos vetores estratégicos 
seriam as grandes corporações transnacionais. 

A nova corrente re-enfatizava não só a condição de "dependência ex-
terna", mas também a análise dos padrões estruturais que conectam, de forma 
assimétrica, as economias centrais e aquelas situadas na periferia do sistema 
global. O apelo ao potencial desmistificador do conceito-chave de dominação, 
referenciado à dinâmica dos conflitos de classe, fundamentava uma sólida li-
nha de argumentação crítica às limitações congênitas do ideal do Estado-refor-
mador dos cepalinos. O socialismo de corte estatizante emergiu como um novo 
ideal-regulativo para o desenho de propostas alternativas de mudança social 
nos países do Sul. 

Essas três representações, hoje consideradas clássicas no campo da 
socioeconomia do desenvolvimento, passaram a ser contrastadas, durante as 
reuniões preparatórias da Conferência de Estocolmo, realizada em 1972, com 
a tomada de consciência dos custos socioambientais das dinâmicas de cres-
cimento econômico processadas nos dois hemisférios (Kapp, 1972 e 1973). 
O conceito seminal de ecodesenvolvimento emergiu nesse contexto e se dis-
seminou gradativamente como expressão de uma crítica radical da ideologia 
economicista subjacente à suposta "civilização" industrial-tecnológica (Sachs, 
1980; Dupuy, 1980; Bourg, 1996; Morin e Kern, 2000). Algumas pistas para o 
seu correto entendimento podem ser encontradas num volume expressivo de 
contribuições clássicas, mas ainda pouco conhecidas da comunidade cientí-
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fica brasileira (entre outros, ONU, 1972; Nicholson, 1973; Godard e Sachs, 
1975; Fundação Dag Hammarskjõld, 1975; Galtung, 1977; Nerfin, 1977; Du-
puy, 1980; Sunkel, 1981; lllich, 1973; Godard, 1980 e 1981; Sachs et aí, 1981; 
Cired, 1986; Glaeser, 1984). 

Essa nova perspectiva colocou em primeiro plano, na busca de enfren-
tamento da crise planetária do meio ambiente, a redefinição dos estilos de de-
senvolvimento predominantes nos dois hemisférios e das formas de organização 
socioeconómica, sociopolítica, sociocultural e socioambiental que lhe correspon-
dem. Seus proponentes insistiam no reconhecimento do caráter interdependente 
e globalizado das múltiplas dimensões da crise: poluição generalizada, perda 
intensiva de diversidade biológica e cultural, alterações climáticas, explosão de-
mográfica, crescimento urbano desordenado, assimetrias Norte-Sul, abertura in-
discriminada de mercados; conflitos interétnicos; e agravamento dos indicadores 
de miséria, exclusão social, criminalidade e violência - entre outros flagelos. Da 
mesma forma, destacaram o potencial emancipador contido na noção de endo-
geneidade das dinâmicas de desenvolvimento - que passa a adquirir legitimida-
de como indutora de um novo princípio de racionalidade social no campo do pla-
nejamento, ao evitar ao mesmo tempo as armadilhas do estatismo tecnocrático 
e as limitações de uma abordagem autárquica-fragmentada ou "localista". 

Em meados dos anos 1980, a irrupção da ideologia do ajuste neoli-
beral rouba a cena. O desmoronamento inesperado do campo do socialismo 
realmente existente abre caminho para o enfraquecimento do papel planejador 
e regulador dos Estados-Nação; para a abertura indiscriminada ao comércio 
internacional e para a redução drástica de programas sociais, no bojo das po-
líticas de ajuste estrutural que coagem os países do Sul a privilegiar as expor-
tações visando o reembolso de suas dívidas externas. A busca obsessiva de 
eficiência econômica e de competitividade a todo custo nos mercados interna-
cionais impõe-se como um novo princípio de racionalidade na formulação de 
políticas e estratégias de crescimento. 

Ao final dessa mesma década, a disseminação do critério de sustenta-
bilidade no campo das políticas públicas de desenvolvimento atenua o efeito de 
polarização do debate criado pela mundialização neoliberal, mas introduz uma 
polêmica conceituai que persiste ainda hoje. Por um lado, do ponto de vista 
ecológico - como salientou Weber (2000: 122) - a caracterização deste concei-
to "fundada numa representação da natureza baseada na idéia de estoques a 
serem geridos visando alcançar o optimum, ou pontos de equilíbrio, acabou nos 
conduzindo a certas distinções casuísticas entre sustentabilidade forte ou fraca, 
em função de uma taxa de atualização. Em decorrência da nossa educação 
científica, inúmeras pessoas passaram logicamente a conceber o desenvolvi-
mento sustentável em nome da preservação dos meios naturais, em termos de 
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manutenção ou de restauração de equilíbrios. Tal é a lógica que se depreende 
dos programas de gestão da biodiversidade concebidos em termos de políticas 
de criação de áreas de preservação, florestas e sítios arqueológicos protegi-
dos". Por outro lado, as tentativas de aplicação do conceito de sustentabilidade 
no campo da gestão de recursos naturais têm gerado interpretações bastante 
controvertidas do estatuto do cálculo econômico (inclusive das avaliações mo-
netárias) de danos socioambientais e dos possíveis instrumentos de política eco-
nômica a serem priorizados. 

Na confusa evolução do debate que nos conduziu progressivamente ao 
ideário de "um outro desenvolvimento" evidencia-se o papel determinante repre-
sentado pela difusão do novo paradigma científico. Com efeito, a pesquisa sistê-
mica vem sendo assumida, desde o início do século passado, como um novo e 
poderoso instrumento de elucidação e gestão da complexidade dos fenômenos 
vivos, a saber, do número e da prodigiosa variedade de elementos e relações de 
interdependência que caracterizam o funcionamento "contra-intuitivo"2 dos ma-
cro-sistemas dos quais nós somos simplesmente as células (Bertalanffy, 1968; 
Forrester, 1971; Rosnay, 1975; Aida, 1986). A revisão da extensa literatura pro-
duzida sobre o tema nas últimas décadas indica que o refinamento gradual de 
uma nova imagem-de-mundo, que re-insere a história das sociedades humanas 
na história das relações que mantemos com a natureza, tem alimentado a re-in-
terpretação do fenômeno do desenvolvimento nos dois hemisférios e contribuído 
para a renovação dos sistemas de planejamento e gestão nas mais diversas 
escalas territoriais (Bertalanffy, 1968; Dansereau, 1973; Bunge, 1980; Buckley, 
1971; Miller, 1978; Miller e Miller, 1982; Holling, 1978; Jollivet e Pavé, 2000; Gar-
cia, 1994; Vester, 1983; Morin, 1977 e 1990; Morin e Kern, 2000; Vieira, 1993 e 
1998; Vieira, Berkes e Seixas, 2005). 

Vale a pena destacar que a internalização do paradigma sistêmico con-
figura a fronteira atual do campo da ecologia humana, tornando-a o substrato 
teórico e metodológico de um enfoque simultaneamente preventivo e proativo de 
planejamento e gestão de novos estilos de desenvolvimento (Dansereau, 1999; 
Vieira e Ribeiro, 1999; Boyden, 1981; Glaeser, 1997). A ecologia geral evoluiu, a 
partir do início do século passado, do estudo das inter-relações entre espécies 
vegetais e animais que habitam uma determinada área para o estudo de ecos-
sistemas virgens ou com escassa intervenção humana, para alcançar finalmente 

2 O termo designa uma característica essencial da complexidade sistêmica. Levando-
se em conta a multiplicidade e a heterogeneidade dos componentes (físico-químicos, 
bioecológicos e socioculturais) dos sistemas abertos, bem como a não linearidade das 
interações e as diferentes escalas espaciais e temporais a serem levadas em conta, 
torna-se impossível prever e, em conseqüência, predizer suas trajetórias de evolução 
no futuro a partir dos dados empíricos disponíveis no presente. 
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o estágio onde os seres humanos deixam de ser considerados como elemen-
tos "externos" aos ecossistemas3. Sob os influxos da percepção dos problemas 
socioambientais de escopo planetário, consolida-se gradualmente o projeto de 
uma ecologia humana sistêmica. Ela reconhece que os seres humanos, com a 
sua prodigiosa diversidade cultural, fazem parte dos ecossistemas. O campo 
socioambiental transcende portanto o âmbito da ecologia básica, e o conceito 
de ambiente humano passa a fundamentar as ações de planejamento e gestão 
realizadas em nome da qualidade do ambiente total da espécie humana. 

Os processos adaptativos que se tornam inteligíveis nesse novo campo 
de pesquisa orientada para a ação são tributários de uma representação co-evo-
lutiva das relações entre sistemas sociais e sistemas ecológicos (Odum, 1975 e 
1983; Morin, 1977; Berkes e Folke, 1998; Davidson-Hunt e Berkes, 2003). A esta 
concepção de ecologia humana sistêmica caberia retomar a busca de explica-
ções sobre as causas dos processos de evolução e/ou desagregação de siste-
mas sociais a partir de determinadas condições ecológicas, bem como sobre as 
causas de mudanças específicas nos sistemas ecológicos a partir de determina-
das opções de organização dos sistemas sociais (Vieira e Boeira, 2007). 

As referências subseqüentes ao conceito de ecodesenvolvimento no ce-
nário geopolítico dos anos 1970 foram marcadas pela necessidade de romper 
com a tendência de imitação, pelos países do Sul, dos modelos dominantes 
promovidos pelos países industrializados. Atônica dos estudos de caso realiza-
dos nessa época incide na criação de sistemas alternativos de planejamento e 
gestão, capazes de gerar estratégias de desenvolvimento mais endógenas, par-
ticipativas, ecologicamente prudentes e sensíveis às características específicas 
de cada contexto local e regional. 

Em termos operacionais, a noção de meio ambiente pressuposta no en-
foque de ecodesenvolvimento foi construída levando-se em conta três dimen-
sões fundamentais. Por um lado, a dimensão relativa à base de recursos natu-
rais necessária à subsistência de grupos humanos e, de maneira simétrica, à 
função de assimilação dos dejetos gerados pelas atividades de produção e de 
consumo. Por outro, a dimensão relativa ao espaço territorial, entendido como o 
lócus dos processos co-evolutivos de adaptação ao meio e de invenção cultural. 
E finalmente, a dimensão do hábitat considerado em seu sentido mais amplo, 
ou seja, correspondendo à infra-estrutura física e institucional que influencia a 
qualidade de vida das populações (habitação, trabalho, recreação, auto-realiza-

3 Definido no texto da Convenção da Diversidade Biológica como um "complexo dinâ-
mico formado por comunidades de plantas, animais e micro-organismos e também 
por seu meio ambiente não vivo que, por meio de suas inter-relações, formam uma 
unidade funcional". 
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ção existencial) e a própria viabilidade ecológica dos sistemas socioculturais no 
longo prazo. Neste último caso, os aspectos subjetivos (ou vivenciais) das rela-
ções que mantemos com a natureza - as percepções, valores e significações 
culturais - passam a ser incorporados como variáveis essenciais nas pesquisas 
orientadas para a formulação de estratégias alternativas de desenvolvimento 
(Godard e Sachs, 1975). 

Em contraste com os esquemas usuais de planejamento e gestão ba-
seados na mobilização mais ou menos autoritária (ou top down) das popula-
ções, os agentes de ecodesenvolvimento atuando nos cinco continentes têm 
procurado "oferecer respostas aos problemas mais pungentes e às aspirações 
de cada comunidade, superando os gargalos que obstruem a utilização de re-
cursos potenciais e ociosos e liberando as energias sociais e a imaginação. 
Para tanto, devem garantir a participação de todos os atores envolvidos (os 
trabalhadores, os empregadores, os agentes governamentais e a sociedade 
civil organizada) no processo de desenvolvimento" (Sachs, 2004: 61). Ao invés 
de proselitismo e imposição mais ou menos velada de projetos, programas e 
políticas, valoriza-se a condução de um diálogo permanente e horizontal com as 
comunidades locais, baseado em avaliações locais participativas de ecossiste-
mas e paisagens (Gadgil, 1999; Weber, 2000; Norgaard, 1994) e na negociação 
de cenários alternativos para o futuro. 

Falamos assim de apropriação comunitária das estratégias de inter-
venção e de novos instrumentos de gestão capazes de alimentar uma relação 
sinérgica entre a esfera da produção de conhecimentos e a esfera da ação pla-
nejadora de corte participativo - nos moldes de certas abordagens contempo-
râneas de pesquisa-ação4 sensíveis à problemática socioambiental (Thiollent, 
1985; Goyette e Lessard-Hébert, 1987; Chambers, 1994; Deshler e Ewert, 1995; 
Barbier, 1996). Na síntese paradigmática cunhada por Ignacy Sachs (1980: 32), 
este enfoque permite aos planejadores e aos decisores políticos "abordarem a 
problemática do desenvolvimento de uma perspectiva mais ampla do que as 
usuais, baseadas numa visão setorializada, compatibilizando uma dupla abertu-

4 Entendida como uma estratégia de pesquisa aplicada de corte transdisciplinar, onde 
está em jogo uma ação comum de pesquisadores e indivíduos/grupos interessados 
em gerar conhecimentos que possam ser imediatamente revertidos em ações de mu-
dança no nível local/territorial. Os problemas, objetivos a serem alcançados e princí-
pios ideológicos são estabelecidos em comum. Os pesquisadores contribuem com 
uma representação científica dos processos de transformação social e de sua efetivi-
dade. Mas o produto final consiste numa transformação concreta da situação inicial, 
gerando soluções consideradas satisfatórias por todos os atores sociais envolvidos. 
Deste ponto de vista, toda pesquisa-ação é participativa, mas nem toda pesquisa par-
ticipativa adquire o estatuto de pesquisa-ação. 

255 



ra à ecologia natural e à ecologia cultural. Nesse sentido, os agentes de ecode-
senvolvimento estarão sensíveis à diversidade de situações em jogo e, mais que 
isto, ao espectro pluralista das várias soluções possíveis. Eles deduzirão disso 
a impossibilidade de se identificar adequadamente os problemas e as necessi-
dades da população, além das potencialidades do meio natural, enquanto os 
próprios interessados não assumirem essas funções". 

O aperfeiçoamento de ecotécnícas sempre ocupou um espaço privile-
giado no desenho experimental dessas novas estratégias. Trata-se da variável 
multidimensional por excelência de um " jogo de harmonização" dos objetivos 
simultaneamente socioeconómicos, socioculturais, sociopolíticos e socioecoló-
gicos associados ao enfoque de ecodesenvolvimento. O ajuste harmonioso dos 
planos de intervenção às peculiaridades de cada eco-região selecionada para 
fins de intervenção pressupõe a consideração do mais amplo espectro possível 
de opções tecnológicas - desde as mais simples e intensivas em mão-de-obra 
às mais sofisticadas e intensivas em capital. Os critérios de seleção prescre-
vem um esforço de identificação e valorização máxima dos recursos ambientais 
existentes (muitos deles talvez sub-utilizados ou mesmo desconhecidos), em 
consonância com a lógica das necessidades básicas (materiais e intangíveis) e 
com a busca de soluções politicamente descentralizadas, promotoras da inclu-
são social e ecologicamente prudentes (Sachs, 1980; Sachs et al, 1981). 

Mais recentemente, à luz das reflexões de Sen (1999) e Sengupta (2001 
e 2002), Ignacy Sachs (2004: 14-16) reconhece na exigência de apropriação efe-
tiva, por todos os cidadãos, do conjunto integral dos direitos humanos fundamen-
tais uma outra maneira de exprimir o essencial da plataforma ética desta nova 
concepção de desenvolvimento. Neste sentido, ao lado dos direitos políticos, civis 
e cívicos, somados aos direitos econômicos, sociais e culturais (incluindo-se aqui 
o direito ao trabalho digno), os novos códigos jurídicos passaram a incorporar a 
"última geração de direitos humanos", ou seja, aqueles relativos a um meio am-
biente saudável e ao desenvolvimento socialmente includente (Sachs, 2007). 

Além disso, o esforço investido numa reaproximação dos espaços da 
economia e da ética passou a levar em conta as limitações dos indicadores 
usuais de eficiência econômica. Aqui, a idéia de uma nova economia de sis-
temas socioambientais complexos - a ecossocioeconomia5 - conserva, desde 
a época da Conferência de Estocolmo, toda a sua atualidade. Nesse caso, o 
desafio crucial consiste em se "abrir a economia a novas abordagens (sistemas 
auto-organizadores complexos), novas dimensões (energética, informacional) e 
novos instrumentos de avaliação (não monetários), suscetíveis de apreender os 

5 O termo foi cunhado por Karl William Kapp, um dos mais brilhantes precursores do 
debate ecológico-político no cenário europeu. 

256 



aspectos do real que escapam aos instrumentos tradicionais" (Passet, 1992: 28). 
Esta posição distingue-se assim, nitidamente, daquelas que, em nome do ideal 
de desenvolvimento sustentável mencionado acima (WCED, 1987), orientam-se 
no sentido de um enfrentamento ex post de sintomas isolados da crise socioam-
biental, baseando-se numa concepção de sustentabilidade "fraca", ou seja, atre-
lada à reprodução da lógica profunda do capitalismo globalizado (Kapp, 1987). 

A tomada de consciência da necessidade de uma ruptura drástica com 
o mainstream da socioeconomia do desenvolvimento acena com a possibilidade 
de um novo projeto civilizador, mas vem se tornando cada vez mais evidente que 
estamos ainda nos primórdios de sua efetivação (Morin e Kern, 2000). 

Apesar da potencialidade embutida nesse esforço de elaboração gradu-
al do enfoque, suas limitações atuais têm sido assinaladas por um volume sig-
nificativo de autores (Godard, 1994a e 1994b; Hatem, 1990; Beckerman, 1992). 
Uma das mais evidentes residiria na polissemia que ainda cerca a sua utilização, 
na academia e fora dela, bem como numa tendência à hipertrofia da dimensão 
normativa em detrimento do rigor analítico. Em vez de um esforço de constru-
ção cumulativa de uma estrutura conceitual-teórica cada vez mais consistente, 
critica-se muitas vezes a insistência na comunicação de variações estilísticas 
de um tipo de discurso essencialmente ético-normativo e pouco sensível à pre-
ocupação pela análise das condições de viabilidade de sua aplicação no atual 
cenário de desengajamento do Estado, privatização generalizada dos serviços 
públicos e precariedade do diálogo entre as populações e as instituições que, 
em princípio, a representam (Barel, 1984). Finalmente, as intermináveis contro-
vérsias provocadas pela disseminação "mediatizada" dessas idéias (sobretudo 
no apelo ao clichê da sustentabilidade) estariam refletindo uma suposta "luta de 
influências entre diferentes correntes ideológicas e grupos de interesse, visando 
simplesmente impor uma certa maneira de colocar os problemas essenciais e 
atribuir responsabilidades" (Godard, 1992: 2). 

No transcurso dos anos 1990, novos aportes conceituais, teóricos e me-
todológicos a essa discussão vieram à tona e vêm sendo testados em vários 
países - nos mais diversos contextos regionais. As categorias conexas de (i) 
desenvolvimento viável, (ii) de gestão patrimonial de recursos de uso comum e, 
mais recentemente, de (iii) desenvolvimento territorial sustentável têm contribu-
ído para dotar o enfoque de ecodesenvolvimento de fundamentos científicos e 
éticos cada vez mais sólidos. 
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Do ecodesenvolvimento ao desenvolvimento territorial sustentável 

Viabilidade 

A difusão do conceito de desenvolvimento viável, imediatamente após a 
realização da Cúpula da Terra, em 1992, passou a alimentar uma reflexão original 
sobre alguns tópicos que haviam sido trabalhados apenas de forma exploratória 
pela primeira geração de teóricos do ecodesenvolvimento. Por um lado, torna-
ram-se mais nítidas as incertezas constitutivas que caracterizam a dinâmica hiper-
complexa dos sistemas socioecológicos e, especialmente, dos agroecossistemas. 
Por outro, a disseminação das noções de incerteza contingente e de viabilidade6 

dos sistemas socioecológicos contribuiu para aguçar o peso das controvérsias 
científicas que têm acompanhado o esforço de planejamento e a gestão desses 
sistemas num horizonte de longo prazo. Isto significa que tais sistemas devem ser 
preparados "para que possam resistir a uma grande variedade de perturbações ou 
flutuações imprevistas, permanecendo prontos a se reorganizar nessas ocasiões. 
Neste sentido, a resiliência desses sistemas representa a condição crítica essen-
cial da sustentabilidade" (Holling, 1978 e 1998; Godard, 1996: 33). 

Emergiu assim um novo arcabouço conceituai, voltado para a elucidação 
da complexidade embutida na impressionante variedade de modos de apropria-
ção e de sistemas de gestão de recursos naturais de uso comum disseminados 
por todos os continentes (Vieira e Weber, 2000; Holling, 1978; Bromley, 1992; 
Holling et al. 1998; Berkes et ai 1989; Berkes e Folke, 1998; Berkes, Colding 
e Folke, 2003; Gunderson e Holling, 2002; Ostrom et ai, 2001; Vieira, Berkes 
e Seixas, 2005). Deste ponto de vista, o entendimento dos focos estruturais da 
crise contemporânea do meio ambiente passa pela análise dos usos que vêm 

6 Oriundo do universo da pesquisa matemática aplicada à regulação de processos 
econômicos, o conceito de viabilidade incorporado à problemática aqui tratada incide 
no questionamento dos pressupostos teleológicos embutidos nas análises microe-
conômicas convencionais, bem como nos intrumentos de regulação "otimizada" que 
essas análises recomendam. Os temas da incerteza contingente e das coações de 
viabilidade, que configuram as tensões e os paradoxos das dinâmicas evolutivas de 
macrossistemas complexos (identificáveis nos campos da biologia, das ciências cog-
nitivas ou das ciências sociais, por exemplo), passaram a alimentar um novo tipo de 
reflexão sobre os limites da previsão no campo da gestão de problemas socioambien-
tais (Aubin, 2000). Nesse sentido, passamos a admitir como uma hipótese forte que 
"a dinâmica se substitui aos estados de equilíbrio, e que a previsão cede seu lugar 
à exploração de novas configurações possíveis, fazendo com que os procedimentos 
normativos percam progressivamente sua legitimidade face aos procedimentos rotu-
lados de adaptativos" (Weber, 1992: 293). 
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sendo feitos daquilo que não pertence a ninguém e/ou atravessa a propriedade: 
florestas naturais, águas continentais e marinhas, atmosfera, fauna selvagem, 
biodiversidade... Podemos encontrar aqui não só a dimensão ligada ao estatuto 
econômico sui generis dos bens comuns, mas também os conflitos de represen-
tações e interesses resultantes do envolvimento de um grande número de atores 
sociais, além do peso das incertezas e controvérsias cientificas sobre a dinâmica 
de reprodução dos ecossistemas e paisagens no longo prazo. 

As aplicações deste enfoque analítico ao contexto dos países do Sul 
vêm permitindo reforçar a hipótese de que os processos de utilização predatória 
da base de recursos de uso comum podem ser freqüentemente correlacionados 
à tendência de dissolução daquelas modalidades de organização institucional no 
nível local7 que, no passado, mostraram-se capazes de preservar padrões me-
nos destrutivos de inter-relacionamento das comunidades com o meio ambiente 
biofísico e construído. 

Na opinião de Jacques Weber (2000: 120-121), falar de desenvolvimen-
to viável equivale a sublinhar que "a definição de objetivos de longo prazo, de 
natureza ética e política (no sentido forte do termo), num horizonte temporal mui-
to longo, constitui um pré-requisito à elaboração de toda e qualquer estratégia 
de gestão"; e que "a definição de regras de eqüidade, bem como de objetivos 
enquadráveis em horizontes temporais de longo prazo, procedem do debate po-
lítico, e não de definições analíticas. No que diz respeito à dimensão do longo 
prazo, as opções políticas, e portanto sociais, devem preceder o trabalho cientí-
fico - e não o contrário". 

Patrimonialidade 

Além disso, a busca de um estatuto jurídico compartilhado para uma 
gestão democrático-participativa de conflitos socioambientais encontrou na no-
ção de patrimônio natural e cultural um ponto de referência inovador, num cená-
rio marcado pelo fenômeno da capitalização intensiva da natureza (Vivien, 1994; 
Ziegler, 2002). Na opinião lúcida de François Ost (1995: 351), esta noção nos 
ajuda a conferir uma forma jurídica convincente à preocupação ética de assu-
mir a nossa responsabilidade frente às chances de sobrevivência das gerações 
atuais e futuras. Isto na medida em que "as inter-relações envolvendo os seres 

7 No sentido de iniciativas endógenas empreendidas no âmbito de um dado município, 
em contraste com os níveis intermunicipal e regional. No contexto brasileiro, "são os 
municípios que detêm, entre todos os interlocutores do meio rural, entre todas as 
instituições, o mandato e a legitimidade necessária para organizar o atendimento às 
necessidades básicas das populações locais" (Tonneau, 2002: 227). 
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humanos e o meio ambiente acomodam-se mal aos estatutos de objeto e sujei-
to. Como se a própria distinção entre sujeito e objeto, sobre a qual se construiu 
solidamente a nossa modernidade, não se adequasse de maneira alguma à ne-
cessidade de pensar e administrar uma realidade interativa como é a do meio 
ambiente. Ao mesmo tempo, tornaram-se visíveis os limites inerentes às abor-
dagens jurídicas tradicionais do meio, sejam aquelas expressas em termos de 
apropriação, de contratualização ou de regulamentação, sejam, de modo inver-
so, aquelas interessadas em personificar a natureza e reconhecer-lhe direitos. 
E, finalmente, é a distinção entre esfera pública e esfera privada, entre direito 
público e direito privado, que deve ser também ultrapassada, se quisermos ofe-
recer respostas adequadas à problemática socioambiental". 

Deste ponto de vista, seria importante ressaltar que não existe patrimô-
nio desvinculado da relação estabelecida com os seus titulares - que o investem 
nessa condição (Ollagnon, 2000: 183). A relação patrimonial influencia decisi-
vamente a formação do senso de identidade dos seus titulares, fazendo com 
que as análises da problemática socioambiental não se restrinjam apenas ao 
entendimento da realidade objetiva do patrimônio. Importa assumir também a 
elucidação das relações subjetivas que se estabelecem entre o patrimônio e seu 
titular nos espaços de tomada de decisão coletiva. Como salienta Montgolfier 
(2000: 391), "não basta, na maior parte dos casos, estabelecer um plano de ges-
tão perfeitamente racional para se efetivar com êxito a gestão da qualidade do 
patrimônio natural. Além disso, torna-se indispensável assegurar o engajamento 
duradouro daqueles atores sociais que se encontram, de uma forma ou de outra, 
envolvidos no processo". Em conseqüência, os novos instrumentos de auditoria 
patrimonial de políticas públicas e de negociação multi-atores vieram diversificar 
a caixa de ferramentas tradicional dos planejadores e gestores de estratégias 
alternativas de desenvolvimento. O acento é colocado aqui nas mudanças drás-
ticas de percepção e atitude dos atores sociais envolvidos e nas implicações 
dessas mudanças para o fortalecimento progressivo de um dispositivo coletivo e 
negociado de gestão de recursos de uso comum8. 

Territorialidade 

Finalmente, a proliferação de estudos de caso sobre as experiências 
de desenvolvimento local e desenvolvimento territorial em diferentes contextos 

8 O termo é usado aqui para designar uma classe de recursos naturais relativamente 
aos quais a exclusão (ou o controle do acesso) é difícil, sendo que, além disso, cada 
usuário é capaz de subtrair do acervo compartilhado com todos os demais usuários. 
Consultar neste sentido Vieira, Berkes e Seixas (2005). 
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nacionais, no decorrer das décadas de 1980 e 1990, têm contribuído para o 
aprofundamento das noções (sistêmicas) de endogeneidade, descentralização, 
autonomia e sistemas produtivos integrados, que sempre foram consideradas 
como alicerces da posição bottom up compartilhada pelos teóricos do ecodesen-
volvimento. Sob o pano de fundo das incertezas, das coações e das oportuni-
dades impostas pela globalização econômico-financeira e cultural, uma atenção 
especial passou a ser creditada à análise de respostas inovadoras e sinérgicas 
- em termos de reorganização socioeconómica, sociocultural e político-institu-
cional - gestadas nesses espaços. 

Como foi mostrado em vários capítulos incorporados a esta edição, no rol 
dessas inovações estão incluídas, entre outras, a emergência de novas formas 
de reciprocidade econômica, nutridas pela formação de um tecido social espe-
cialmente coesivo e cooperativo; a estruturação de sistemas produtivos locais em 
zonas rurais, integrados em redes de pequenas e médias empresas que trans-
cendem a esfera das relações puramente mercantis e desvelam novos tipos de 
atividade não-agrícola no meio rural; e a pesquisa de novos arranjos institucionais 
descentralizados e voltados para o exercício da governança local e territorial, da 
eqüidade, da busca de sinergia entre as comunidades locais e os diferentes âm-
bitos de regulação estatal, e da gestão patrimonial dos recursos naturais. 

Dito de outra forma, o desmantelamento progressivo do setor público e 
a redução mais ou menos drástica dos investimentos sociais nos países do Sul 
passaram a coexistir com o registro de experiências originais de auto-organiza-
ção socioeconómica, sociocultural e sociopolítica no nível local, implicando pro-
cessos de recriação de identidades territoriais. O esforço de pesquisa compara-
tiva concentrada na elucidação desse fenômeno tem revelado que, em inúmeros 
contextos regionais, algumas populações passaram a assumir com autonomia 
crescente a busca de soluções originais no que diz respeito às opções de dina-
mização socioeconómica, à organização do trabalho produtivo e à gestão local 
dos recursos naturais. Contrapondo-se a um esforço de ajustamento passivo às 
coações geradas pela globalização de inspiração neoliberal, instaurou-se assim 
uma nova lógica de organização territorial do desenvolvimento, convergindo em 
parte com os termos de referência da versão originária do enfoque de ecodesen-
volvimento. Esta tendência desempenha um papel ainda muito pouco elucidado 
nas dinâmicas de desenvolvimento socioeconómico atualmente (Taylor e Ma-
ckenzie, 1992; Chambers, 1989; Wade, 1988). 

No cerne do debate: a integração da variável socioambiental 

A proliferação de estudos de caso centrados na dimensão territorial do 
desenvolvimento nos dois hemisférios têm contribuído significativamente para 
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fazer avançar uma nova geração de políticas públicas de combate à pobreza e 
à exclusão social - uma tendência que pode ser identificada em nosso País a 
partir das ações que passaram a ser estimuladas pela Secretaria de Desenvol-
vimento Territorial do Ministério do Desenvolvimento Agrário e pelo Serviço Bra-
sileiro de Apoio às Micros e Pequenas Empresas (Sebrae) nos últimos anos. No 
centro das atenções foi colocada a temática da reestruturação produtiva do meio 
rural, em decorrência da perda intensiva da capacidade de geração de emprego 
e renda das atividades agrícolas tradicionais. Ganharam também mais nitidez 
e credibilidade os discursos sobre opções de desenvolvimento agroecológico9 

para os pequenos produtores familiares, em contraste com a retórica tradicional, 
concentrada na apologia da agricultura patronal e empresarial (Sachs, 2002; 
Altieri, 1986; Caporal, Costabebere Paulus, 2006). 

Além disso, num contexto marcado pelo emperramento do processo de 
implementação da Agenda 21 Brasileira - processo este ainda hoje considerado 
muito aquém do limiar desejável - vêm se tornando cada vez mais oportunos 
os estudos de viabilidade política do enfoque territorial do desenvolvimento nas 
diversas regiões brasileiras. 

Não obstante a constatação desses avanços, na maior parte dos tra-
balhos afinados com o enfoque territorial - e de forma um tanto paradoxal 
- pouca atenção tem sido concedida (trinta e cinco anos após a Conferência de 
Estocolmo!) ao tratamento dos imensos desafios suscitados pela eclosão da 
crise socioambiental planetária e à recuperação da vasta literatura acumulada 
versando sobre o nexo ambiente & desenvolvimento. Continuam escassas e 
bastante fragmentadas as reflexões voltadas não só para a compreensão dos 
fatores que estão condicionando essa defasagem, mas também para a ela-
boração de uma possível plataforma metodológica comparti lhada, capaz de 
alimentar, daqui em diante, a criação de programas coordenados de experi-
mentação interdisciplinar-comparativa e de longo fôlego em diferentes contex-
tos - locais, regionais, nacionais e mesmo internacionais (Vieira, 1995 e 2005; 
MMA, 2002 a e 2002b; MMA, 2003). 

9 No sentido de um sistema produtor de alimentos que visa reconciliar a agronomia e 
a ecologia promovendo o desenho de agroecossistemas sustentáveis. Coloca em 
primeiro plano a reciclagem sistemática da biomassa e a busca de alternativas ao 
uso de insumos químicos herdeiros da Revolução Verde e suscetíveis de degradar o 
meio ambiente biofísico. Opõe-se assim ao modelo agrícola e agroindustrial de corte 
produtivista-predatório, procurando integrar ao trabalho de planejamento e gestão 
os saberes e as práticas vernaculares. Além de modelo de produção alternativo, a 
agroecologia pode ser considerada como um sub-campo de pesquisa transdisci-
plinar-sistêmica aplicada à construção de um novo paradigma de desenvolvimento 
rural sustentável. 

262 



Esta constatação reforça o ponto de vista segundo o qual deveríamos 
considerar com atenção redobrada os possíveis riscos de desvio economicista 
e tecnocrático no manejo do enfoque territorial atualmente. Na opinião de Al-
bagli (2004: 63-64), se manejado de uma perspectiva meramente instrumental, 
"o território constitui peça-chave para a reprodução do capital que, se hoje em 
dia exige ser globalizado, necessita também de ancoragens físicas para os em-
preendimentos produtivos, ao mesmo tempo em que requer uma fronteira em 
constante movimento que atenda às contínuas transformações nas condições 
de sua reprodução. Diferenciação e especificidades territoriais são vistas aqui, 
fundamentalmente, como formas de atrair investimentos e gerar novas lucrativi-
dades, e a territorialidade é valorizada como mero objeto de interesse mercantil 
e especulativo. Essa forma de abordar e atuar sobre o território tende a apropriar 
e consumir, de forma predatória - logo, insustentável no longo prazo - aquilo que 
a territorialidade pode significar e gerar em termos de ganhos econômicos de 
curto prazo. O resultado tende a ser um tipo de exploração econômica corrosiva 
da territorialidade, destruidora do capital social e depredadora do meio ambiente 
e dos recursos naturais locais". 

Em outras palavras, a força de inércia da ideologia economicista pode 
chegar a comprometer seriamente a consistência das iniciativas em curso - ain-
da muito embrionárias - de construção e consolidação institucional de territórios 
sustentáveis no País. A hipótese subjacente assevera que as dinâmicas de de-
senvolvimento territorial sustentável têm poucas chances de serem concretiza-
das e consolidadas se forem pensadas apenas enquanto um novo vetor de dina-
mização socioeconómica no nível local, sem um esforço renovado de integração 
interinstitucional, de gestão patrimonial dos recursos naturais de uso comum e, 
por implicação, de reversão dos resíduos de autoritarismo e clientelismo que 
têm marcado, de forma indelével, as transformações da nossa cultura política ao 
longo do tempo. A exemplo do que tem ocorrido no processo de disseminação 
da visão reducionista-tecnocrática do desenvolvimento sustentável e também da 
chamada modernização ecológica, o debate sobre desenvolvimento territorial 
desvinculado da reflexão de fundo sobre a questão ecológica deveria ser mane-
jado com extrema cautela. 

A seguir são oferecidos subsídios preliminares para o aprofundamento 
do debate sobre inovações teórico-metodológicas no campo do planejamento e 
da gestão de territórios sustentáveis, ajustadas a uma visão sistêmico-complexa 
dessa problemática. À luz das últimas três décadas de reflexão sobre o binômio 
ecologia & desenvolvimento, a necessidade de um roteiro metodológico melhor 
sintonizado com o aprendizado obtido encontra-se na ordem do dia. Pois como 
foi salientado por Pillot (1998:10) - em sintonia com a argumentação desenvol-
vida por Ademir Cazella no texto sobre a sócio-antropologia do desenvolvimento 
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incorporado a esta edição - na busca de melhores condições para um diálogo 
frutífero entre pesquisadores e os atores sociais envolvidos com as dinâmicas 
territoriais, precisamos de agora em diante "superar o estágio da simples acumu-
lação de monografias esparsas e dispor de modelos teóricos mais adequados, 
que possam se transformar em instrumentos eficazes de análise das realidades 
concretas do mundo rural, servindo assim aos agentes de desenvolvimento na 
concepção e na condução de suas intervenções. Além disso, precisamos apren-
der melhor a evitar as armadilhas representadas pelas oscilações entre a ilusão 
'localista' e a dominação externa, entre o populismo ingênuo idealizador das 
práticas locais e o ativismo dogmatizado que supostamente pretende oferecer, 
como fórmulas-feitas, novas opções de gestão. Com base nesses registros, tor-
na-se necessário reforçar a capacidade de crítica interna e de questionamento 
dos modelos e das lógicas usuais de ação tanto dos pesquisadores quanto dos 
agentes de desenvolvimento". 

Na primeira parte do artigo, os leitores dispõem de uma imagem pano-
râmica da maneira pela qual a incorporação da dimensão socioambiental vem 
sendo efetivada pelos pesquisadores operando com enfoque de ecodesenvol-
vimento desde o início dos anos 1970. Esta síntese baseia-se numa revisão 
sistemática de coletâneas, estudos de caso e relatórios de pesquisa produzidos 
desde então nos contextos europeu, latinoamericano e indiano (Vieira, 1995). 
Dois periódicos foram selecionados como fontes privilegiadas de informação 
científica sobre experiências realizadas nas últimas três décadas, em diferentes 
países do Sul e do Norte, a saber: Nouvelles de l'écodéveloppement (Cired, 
1986) e IFDA-Dossier (Nerfin, 1977). 

Na segunda parte do artigo, o foco recai nos novos impulsos que as 
pesquisas acadêmicas sobre experiências inovadoras de desenvolvimento local 
e territorial têm oferecido para uma renovação do instrumental analítico inspirado 
na tradição ecodesenvolvimentista. Uma avaliação cursiva das condições gerais 
de viabilidade do novo modelo de desenvolvimento territorial sustentável, aqui 
defendido, acompanha esta reflexão, e foi incorporada à parte final da linha de 
argumentação. Uma atenção especial foi concedida ao tratamento preliminar 
dos inúmeros problemas de natureza epistemológica e político-institucional que 
deverão ser enfrentados em nosso País, daqui em diante, na busca de experi-
mentação comparativa e crítica com essas idéias. 
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A controvertida passagem do conceito à ação 

Diagnóstico descritivo 

Como já foi mencionado acima, o passo inicial que nos leva do conceito 
à ação de planejamento e gestão gira em torno da formação de uma base preli-
minar de dados empíricos atualizados sobre as dimensões econômica, cultural, 
político-institucional e ecológica da eco-região selecionada para fins de experi-
mentação. Este diagnóstico socioambientai participativo leva em consideração 
(i) uma imagem exploratória dos problemas socioambientais prioritários que afe-
tam a área em estudo, incluindo-se nisto o levantamento do potencial sub-utili-
zado - ou mesmo desconhecido - em termos de recursos ambientais e das mo-
dalidades de apropriação e de gestão dos recursos ambientais dos mesmos; (ii) 
o registro da organização social prevalecente; e (iii) um mapeamento preliminar 
do leque de necessidades básicas e aspirações das comunidades. Um registro 
criterioso de percepções, atitudes e práticas dos diversos stakehoiders (usuários 
de recursos comuns, organizações civis, empresas públicas e privadas, agentes 
governamentais) e a criação (ou o remanejamento) de fóruns de planejamento e 
gestão participativa (locais, microrregionais e regionais) sempre foram conside-
rados como componentes essenciais dessa etapa. 

Os espaços de negociação dotados desse perfil - uma conquista ainda 
praticamente inexistente em nosso País - deveriam ser estruturados visando 
oportunizar novas formas de articulação entre as populações locais - especial-
mente as mais desfavorecidas - e as instituições governamentais. Em busca 
de instrumentos capazes de favorecer a concretização do princípio de subsidia-
ridade10 e o fortalecimento da cidadania ambiental, seria necessário reavaliar 
cuidadosamente as formas pelas quais as aspirações das comunidades têm sido 
articuladas e representadas no processo político. 

A identificação participativa de necessidades e aspirações das popula-
ções não deveria se limitar ao uso de técnicas convencionais de pesquisa so-
cial empírica, como questionários e entrevistas - abertas e/ou fechadas. Um 
conjunto diversificado de técnicas de interação grupai (observação participante, 
group dialogue, focal groups, mapeamentos participativos, diagramas, auditoria 
patrimonial, negociação multi-atores, entre outras; foram sendo gradativamen-
te aprimoradas e colocadas à disposição das equipes inter e transdisciplinares 
interessadas no aperfeiçoamento de diagnósticos ao mesmo tempo "rápidos e 

10 Asseverando que os problemas de planejamento e gestão devem ser enfrentados de 
forma descentralizada, nos espaços de tomada de decisão situados o mais próximo 
possível da base. 
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participativos" (Colin, 1984; Perier, 1983; Bugnicourt, 1976; Chambers, 1983, 
1994, 1997; Chambers e Conway, 1992; Montgolfier e Natali, 1987; Seixas, 
2005). Nesses novos procedimentos de coleta de dados, o mapeamento de di-
ferentes modalidades de conhecimento vernacular11 (lllich, 1973) passa a ser 
considerado como uma ferramenta indispensável face à necessidade de envol-
ver de forma autêntica e duradoura as populações no trabalho de diagnóstico 
e, por implicação, de estimular o seu empoderamento progressivo (Sen, 1992; 
Romano e Antunes, 2002). 

A definição de um marco analítico norteador de estratégias de empode-
ramento e combate à pobreza e à exclusão social tem sido objeto de inúmeras 
controvérsias. Vinculada à construção de estratégias de eco desenvolvimento, o 
significado básico da noção utilizada neste artigo pode ser explicitado com base 
em Villacorta e Rodriguez (2003: 47): trata-se de "uma perspectiva que coloca as 
pessoas excluídas dos processos prevalecentes de desenvolvimento e do poder 
(sua distribuição e exercício) no centro do processo de desenvolvimento. Situar as 
pessoas e os grupos sociais que vivem na pobreza ou são excluídos no centro do 
processo de desenvolvimento significa colocar as instituições econômicas (merca-
do) e as políticas públicas (Estado) a serviço desses grupos, e não o contrário". 

O espaço recortado para fins de planejamento deveria ser, em princípio, 
suficientemente amplo e homogêneo do ponto de vista ecológico-humano, de 
forma a assegurar uma gestão a mais integrada possível do potencial existen-
te em termos de recursos ambientais. Por sua vez, a presença de uma certa 
identidade sociocultural deveria permitir a visualização de padrões regulares nas 
interações mantidas pelas comunidades com o meio ambiente biofísico e cons-
truído, interações essas que marcaram a configuração das paisagens e das ativi-
dades tradicionais de uso dos recursos naturais na eco-região escolhida. 

A microrregião pode ser considerada como uma unidade de análise 
bastante favorável à experimentação com estratégias endógenas, centradas 
na busca de satisfação de necessidades básicas e sensíveis aos riscos de 
desvio "imediatista" e "localista" nas ações de planejamento. Pois se trata de 

11 Como salienta Ollagnon (2000: 177), "trata-se de reconhecer que o homem coloca 
em ação, ao mesmo tempo, um conhecimento organizado por discursos racionais 
e um conhecimento intuitivo, de natureza mais imediata. O conhecimento discursivo 
permite atenuar a complexidade do real, na medida em que a reduz a representações 
formalizadas e a modelos controláveis, mas isto às custas de uma perda sensível de 
informação e de uma fragmentação dos saberes. O conhecimento intuitivo, por sua 
vez, integra a complexidade na dimensão da vida cotidiana, sem conseguir todavia 
controlá-la. Este conhecimento intuitivo, adquirido pelos atores em situação, constitui 
uma fonte insubstituível de informação sobre a realidade da qual se alimenta a sua 
vivência, e muitas vezes chega a determinar o seu engajamento na ação". 
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um espaço-território considerado suficientemente restrito para a efetivação de 
diagnósticos socioambientais participativos, exprimindo as aspirações e inicia-
tivas locais, e ao mesmo tempo, em contraste com espaços distritais, urbanos 
ou com as bacias ou microbacias hidrográficas, suficientemente amplo para 
viabilizar estratégias melhor ajustadas à busca de soluções integradoras das 
dimensões socioeconómica, sociocultural, sociopolítica e socioambiental pres-
supostas no conceito sistêmico de desenvolvimento (Sachs, 1986a, 1986b; 
Sachs e ia/ . , 1981; Godard, 1980). 

Diagnóstico explicativo 

Uma análise teoricamente bem informada do leque de problemas e con-
flitos socioambientais identificados suplementa o diagnóstico descritivo prelimi-
nar. Os dados coletados na etapa inicial devem ser ordenados, classificados e 
sistematizados, como parte de um esforço de identificação de relações causais 
próximas e remotas. Neste sentido, uma importância especial sempre foi credi-
tada à avaliação de impactos ambientais (AIA), entendida como um instrumento 
privilegiado de análise sistêmica indispensável ao esforço de gestão ambiental 
pública (Carley e Bustelo, 1984; Munn, 1975). Pensada nesses termos, ela deve 
assegurar a sistematicidade da coleta e da análise de um conjunto excessivamen-
te denso e variado de dados relacionados à gestão do espaço micro-regional. 

Trata-se aqui de um instrumento que foi concebido para integrar o mais 
amplo leque possível de técnicas de investigação e de teorias explicativas. Na 
opinião de Wolf (1974), este instrumento transcende a busca de compreensão 
dos danos infligidos ao meio biofísico e construído. Inclui também a dimensão 
conflitiva do "quem ganha e quem perde", bem como a clarificação das condições 
socioculturais, socioeconómicas e sociopolíticas que têm condicionado os pro-
cessos destrutivos e que apontam no sentido da abertura de espaços de manobra 
para o planejamento participativo de alternativas viáveis de ecodesenvolvimento. 
Neste sentido, a avaliação de impactos socioambientais deveria ser manejada si-
multaneamente como um instrumento (i) de planejamento de projetos, programas 
e políticas de desenvolvimento, (ii) de negociação social dos mesmos e, finalmen-
te, (iii) de apoio às tomadas de decisão concretas (Sánchez, 1991). 

Se insistimos na importância da autonomia local e da descentralização 
do poder, não podemos ignorar o fato de que, consideradas em si mesmas, elas 
não oferecem garantias de uma forma de governança que assegure a participa-
ção autêntica das populações nas dinâmicas locais. Com efeito, em inúmeros 
casos elas podem acabar reforçando o poder exercido pelas elites locais. Nesse 
caso, estaríamos às voltas com um processo de fragmentação do poder centra-
lizado em proveito da minoria, com base numa representatividade eleitoral que, 
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em princípio, não garante que os interesses reais da coletividade sejam efetiva-
mente contemplados. 

Análise prospectiva 

Por sua vez, o diagnóstico explicativo deveria alimentar a concepção de 
cenários prospectivos. Aqui, o desafio consistia no delineamento de "futuros pos-
síveis" para a área em estudo. Além da explicitação da força de inércia das ten-
dências pesadas em curso e dos custos sociais e ecológicos correspondentes, 
a análise em termos de prospectiva social deveria gerar cenários alternativos 
considerados - em princípio - compatíveis com os resultados da pesquisa ecoló-
gico-humana (Palinkas et ai, 1985; Cramer et ai, 1980; Bisset, 1980; Beanlands 
e Duinker, 1984; Jouvenel, 2004; Gouttebel, 2003). 

Em outras palavras, ao invés de partir de uma simples extrapolação de 
tendências passadas, os planejadores deveriam tentar operar com um padrão 
de análise retrospectiva que forneça hipóteses de trabalho testáveis sobre as 
transformações estruturais sofridas pelo sistema socioambiental em estudo ao 
longo do tempo. Inclui-se aqui um esforço de elucidação criteriosa de padrões 
de racionalidade e sistemas de ação estratégica dos diversos grupos sociais 
envolvidos nos modos de apropriação e de gestão da base de recursos naturais 
e do espaço micro-regional (Vieira e Weber, 2000; Crozier e Friedberg, 1977). 
Ao incorporar a compreensão das representações sociais e de padrões de coo-
peração e de conflitos de interesses em jogo, a análise estratégica aplicada ao 
desenho de territórios sustentáveis foi vista desde o início como um componente 
central dessa etapa. Por aproximações sucessivas, onde se identificam as zo-
nas de possíveis consensos e de conflitos irredutíveis, podem ser elaboradas as 
linhas mestras de um cenário experimental desejável, de corte normativo, capaz 
de nortear a programação das ações a serem empreendidas e monitoradas, 
sempre de forma negociada, coordenada e ajustada a uma visão sistêmica e de 
longo prazo do processo de ordenamento e gestão territorial. Este cenário nor-
mativo é construído portanto com base na especificação de um estado hipotético 
do sistema no futuro e das condições de possibilidade para o seu alcance que se 
tornam visíveis a partir da análise do passado e do presente. 

Em síntese, o enfoque de ecodesenvolvimento insiste no caráter dinâ-
mico, contingente, incerto dos sistemas socioambientais, reforçando ao mes-
mo tempo a necessidade de se levar em conta, de forma participativa, suas 
trajetórias de evolução no passado e o diagnóstico (descritivo e explicativo) do 
contexto atual. 
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Construção participativa de um plano estratégico de ação 

A eficácia desse procedimento dependeria da capacidade de mobiliza-
ção dos atores públicos e privados e na efetivação de parcerias voltadas para a 
elaboração de um plano estratégico de desenvolvimento integrado. Algumas di-
retrizes essenciais para a sua articulação foram esquematizadas com base nas 
três dimensões do conceito de meio ambiente mencionadas acima. 

Relativamente à base de recursos naturais, considerava-se que a gestão 
racional do patrimônio natural e cultural dependeria da prospecção sistemática 
de novas fontes de aproveitamento, enfatizando os recursos renováveis e a par-
cimônia na mobilização de recursos não-renováveis. Decorre daí a insistência no 
controle rigoroso das margens de desperdício na produção e no consumo, além 
do fomento à produção de bens de consumo duráveis, à pesquisa de substitu-
tivos capazes de atenuar as pressões exercidas sobre as reservas de recursos 
naturais não-renováveis e à valorização econômica de recursos ambientais pas-
síveis de serem usados diretamente para o consumo na esfera local ou comuni-
tária. Nesse caso, as lições oferecidas por algumas sociedades tradicionais no 
que tange ao funcionamento de sistemas de acesso, propriedade e gestão de 
recursos naturais foram assumidas como pontos de referência essenciais. 

Como indicamos acima, a absorção dos resultados de pesquisas realiza-
das em vários países em desenvolvimento nas últimas duas décadas, sob a rubri-
ca de sistemas de gestão de recursos de uso comum (common property resource 
management systems) torna-se aqui especialmente relevante. Esta linha de inves-
tigação tem mostrado que o compartilhamento do uso ecologicamente prudente 
do patrimônio natural pelas comunidades favorece o alcance simultâneo de uma 
distribuição mais eqüitativa da riqueza gerada e da ampliação das margens de 
resiliência ecossistêmica (Gunderson, Holling e Light, 1995; Ostrom, 1990; Berkes 
et al., 1989; Bromley, 1992; Berkes e Folke, 1998). Em outras palavras, apenas 
quando o acesso a um recurso natural de uso comum é mantido sem controle por 
parte da comunidade, ocorreria a "tragédia dos bens comunais" (tragedy of the 
commons) problematizada no célebre artigo de Garrett Hardin12 (1968). 

A participação das populações sempre foi considerada como um pres-
suposto essencial para o fortalecimento de sistemas de gestão patrimonial dos 

12 Neste texto, o autor acentua os riscos de degradação irreversível do patrimônio na-
tural face às coações envolvidas na busca egoísta de lucros por parte dos usuários 
- em detrimento dos interesses do conjunto da coletividade. No cerne da argumen-
tação encontra-se a idéia de que todo recurso explorado em regime de propriedade 
comum acaba gerando necessariamente a condição de livre acesso (ou de acesso 
socialmente não controlado). A dinâmica deflagrada pela condição de livre acesso 
produziria, ao longo do tempo, o esgotamento progressiva dos recursos. Em conseqü-
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recursos ambientais no longo prazo. Na especificação do conceito de partici-
pação, entretanto, recomendava-se uma distinção cuidadosa entre participação 
ampla em todos os estágios do processo de planejamento, implementação e 
controle de ações de desenvolvimento, e a simples manipulação de recursos 
humanos para a implementação de projetos, programas ou planos de ação con-
cebidos de fora e impostos às populações de forma mais ou menos autoritária 
e tecnocrática. A participação efetiva, no sentido de uma sociedade civil real-
mente empoderada, dependeria da maturação de um processo endógeno de 
identificação criteriosa de problemas, necessidades, conflitos e aspirações das 
comunidades locais. Esta dimensão ligada à valorização da endogeneidade e da 
auto-determinação em termos de novas opções produtivas e de mecanismos de 
reorganização social constituiria a base de sustentação legítima dos processos 
de experimentação com novas estratégias de desenvolvimento. 

No que diz respeito à função de ordenamento territorial13, a adoção do 
princípio de prudência ecológica deveria alimentar a pesquisa de novas formas 
de organização produtiva baseadas na busca de complementaridade máxima 
das várias opções de dinamização socioeconómica. Além disso, em função da 
rigidez dos atuais padrões de ocupação do espaço, recomendava-se preservar 
sempre que possível a preocupação pelas implicações de longo prazo no mo-
mento de se avaliar a fecundidade e a adequação das inovações técnicas. 

No caso específico das políticas de industrialização, por exemplo, re-
comendava-se, face a intensificação dos impactos negativos da hiperurbaniza-
ção, a pesquisa de novas configurações rural-urbanas - tanto do ponto de vista 
demográfico quanto da densidade das atividades econômicas. Pressupunha-se 

ência, segundo o mesmo argumento, somente uma estratégia de privatização estaria 
em condições de assegurar a perenidade do patrimônio natural, ao acenar com a 
possibilidade de uma ação reguladora mediante os instrumentos usuais de mercado. 
Mais recentemente, a pesquisa ecológico-humana tem apontado a fragilidade dessa 
hipótese, demonstrando que a modalidade de apropriação comunitária não implica 
necessariamente a condição de livre acesso. Trata-se de uma confusão envolvendo 
as noções de propriedade comum e de livre acesso, e que vai ao encontro dos precei-
tos da ideologia neoliberal que norteia o processo de globalização atualmente. 

13 Conforme destaca Jacques Theys no seu artigo incorporado a esta edição, as ações 
de ordenamento territorial devem ser concebidas numa perspectiva mais ampla do 
que o de uma simples emanação da pesquisa geográfica. Neste artigo, o termo de-
signa um campo autônomo de conhecimento interdisciplinar voltado para o "agencia-
mento topológico do conjunto das atividades humanas, dos processos naturais e das 
suas interações. Em condições normais, a localização e o agenciamento das diversas 
atividades influenciam fortemente a qualidade do meio ambiente, a possibilidade de 
exploração do potencial de recursos e, portanto, o tipo e o nível de impactos que as 
diversas atividades se impõem reciprocamente" (Godard e Sachs, 1975: 210). 
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que a auto-sustentação de regiões econômica e politicamente marginalizadas 
dependeria do fomento da industrialização de recursos renováveis em pequena 
escala, mas pressupondo a formação de sistemas produtivos localizados. 

No que se refere à gestão da qualidade do habitat, o enfoque clássico 
incorporava a definição de modalidades de gestão integrada e participativa do 
controle da poluição e do tratamento de dejetos - oriundos seja das atividades 
produtivas ou do consumo - por meio de técnicas de reciclagem permanente. 
Face à hipótese de que a urbanização descontrolada constitui a mais importante 
transformação social da época contemporânea, um volume substancial de bi-
bliografia técnica concentrou-se na temática da gestão de novas configurações 
rural-urbanas. Diversos estudos foram empreendidos focalizando os imensos 
desafios ligados à gestão de ecossistemas urbanos vistos não só do ângulo 
do controle da poluição, da recuperação de áreas degradadas e da criação ou 
expansão de áreas verdes, mas também como fonte de recursos potencialmen-
te aproveitáveis do ponto de vista ecossocioeconômico (Sachs, 1986 a, 1986b, 
2007; Kapp, 1987; Boyden, 1981). 

Do exposto até aqui, torna-se evidente que a aplicação dessas diretri-
zes pressupõe a adoção de modificações estruturais na dinâmica dos sistemas 
produtivos e a eleição de um novo estilo tecnológico. O desenho de eco-técnicas 
carrega em si um extraordinário potencial educativo, na medida em que o enfren-
tamento da crise socioambiental contemporânea deverá implicar uma reinvenção 
mais ou menos drástica dos atuais estilos de vida. O êxito das transformações que 
vêm se tornando absolutamente indispensáveis parece depender de uma tomada 
de consciência cada vez mais nítida do potencial inexplorado de certos elementos 
do meio, bem como das chances de se obter soluções imaginativas a problemas 
geralmente percebidos apenas segundo a ótica simplificadora e alienada dos pa-
radigmas culturais predominantes (Sigal, 1976; Vieira e Weber, 2000). 

O que está em jogo, portanto, é o fortalecimento progressivo de um vigo-
roso processo de aprendizagem social contínua, priorizando o avanço cumulati-
vo da capacidade coletiva de resolução de problemas e de adaptação flexível a 
configurações socioecológicas sempre mutáveis e incertas. Na medida em que, 
como sugere Morin (2000:61), "toda ação, uma vez iniciada, entra num jogo de 
interações e retroações no meio em que é efetuada, que podem desviá-la de 
seus fins e até levar a um resultado contrário ao esperado", impõe-se a concep-
ção de processos inovadores de aprendizagem dialógica, ajustados a contextos 
instáveis, pluralistas e em transformação permanente. 
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Estudos de viabilidade dos projetos de intervenção 

Finalmente, por meio da programação de oficinas de planejamento par-
ticipativo, os resultados do diagnóstico e as diretrizes internalizadas no plano de 
intervenção estratégica deveriam ser compartilhados e reelaborados nos fóruns 
de planejamento e gestão participativa. Instaura-se assim um contexto estimula-
dor do protagonismo sustentado dos stakeholders locais. Os projetos assumidos 
como desejáveis passariam então a ser submetidos a estudos mais rigorosos de 
viabilidade, visando subsidiar a concepção e a implementação da estratégia defini-
tiva a ser implementada, fortalecida e monitorada num horizonte de longo prazo. 

Repensando o roteiro standard de planejamento e gestão 

As considerações apresentadas a seguir, que levantam uma série de 
problemas relacionados à complexificação gradativa desse roteiro, baseiam-
se no aprendizado obtido até o momento com a implementação de um projeto 
inter-institucional de mapeamento exploratório de possíveis embriões de terri-
tórios sustentáveis em regiões selecionadas dos estados de Santa Catarina e 
da Paraíba. Sua concepção foi deflagrada no final de 2004, mobilizando um 
coletivo franco-brasileiro de pesquisa interdisciplinar e contando com o apoio do 
Acordo Capes-Cofecub, da Fundação de Amparo à Pesquisa de Santa Catarina 
(Fapesc) e do CNPq. A proposta guarda sintonia com a revisão ordenada de 
literatura sobre ecodesenvolvimento (Cired, 1986), sobre o chamado enfoque 
ecossistêmico de gestão integrada de recursos naturais promovido pela Unesco 
(2000), sobre a metodologia de avaliação local participativa de ecossistemas 
oriunda do Indian Institute of Science em Bangalore, na índia (Gadgil, 1999); e 
sobre o Programa Brasileiro de Agendas 21 Locais (Vieira, 2002)14. 

A pesquisa apóia-se também nos resultados alcançados por um estudo 
multidisciplinar realizado em 2002 e voltado para uma avaliação da trajetória de 
desenvolvimento regional e urbano no estado de Santa Catarina. Este trabalho 
reuniu evidências que reforçam o ponto de vista segundo o qual o padrão de 
desenvolvimento catarinense difere das demais regiões do País. Pois desde a 
época da colonização européia foram abertos e mantidos espaços para o forta-
lecimento gradativo dos pequenos empreendedores. O estudo indica que essa 

14 Integram este coletivo de pesquisa transdisciplinar docentes e estudantes (de gra-
duação e pós-graduação) vinculados à Universidade Federal de Santa Catarina e 
à Universidade Federal da Paraíba. No rol dos parceiros franceses estão incluídos 
docentes e estudantes vinculados à Escola Politécnica da Universidade de Tours, à 
Universidade de Grenoble, ao INRAe ao Cirad. 
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dinâmica peculiar, geralmente caracterizada na mídia como o "modelo catarinen-
se de desenvolvimento" começa a apresentar sinais de esgotamento a partir do 
início dos anos 1980. Além da perda de competitividade dos diferentes setores 
econômicos, o agravamento dos problemas socioambientais foi visto como um 
desafio de primeira ordem, a ser corajosamente enfrentado daqui em diante. 

Do ponto de vista dos pesquisadores envolvidos no estudo, trata-se 
agora de detectar novos espaços de manobra para a gestão de estratégias de 
desenvolvimento humano voltado para a erradicação da pobreza e a integração, 
na economia estadual e nacional, dos pequenos empreendedores individuais e 
coletivos. Este posicionamento deveria descartar a cópia de "modelos", convi-
vendo com a incerteza e a controvérsia, mantendo sintonia com a diversidade de 
situações existente em cada contexto territorial e tentando desvelar e explorar, 
como o máximo de lucidez e criatividade possível, as brechas na organização 
social e política que poderiam favorecer a internalização dos eixos estratégi-
cos e a aplicação criativa das proposições delineadas no texto programático da 
Agenda 21 Brasileira (Vieira, 2002). No rol das perspectivas que apontam nessa 
direção, foram identificadas as necessidades: de uma transição agroecológica 
no setor primário, apoiada em modalidades alternativas de cooperativismo; da 
constituição de estratégias inovadoras de processamento dos recursos naturais 
renováveis em unidades industriais espacialmente desconcentradas; de moda-
lidades alternativas de atividade turística de baixo impacto socioambiental; e, 
finalmente, de adensamento da rede de fóruns de desenvolvimento nos níveis 
local, microrregional e regional. 

Na fundamentação teórico-metodológica deste novo projeto, versando 
sobre o futuro da sociedade catarinense, foram levadas em conta as dimensões-
chave de uma concepção sistêmica do desenvolvimento (social, econômica, 
política, cultural, ambiental), bem como a criação e a consolidação progressi-
va de espaços participativos de planejamento e gestão territorializada. A teoria 
subjacente identifica-se aqui com um enfoque analítico compósito, mobilizando 
diferentes tradições de pensamento ecológico-humano, e que deverá permitir a 
elaboração de hipóteses empiricamente testáveis, num campo de pesquisas que 
se encontra, ainda hoje, num estágio de evolução ainda muito incipiente. 

Na formulação das questões norteadoras dessa pesquisa foram incluí-
dos os seguintes tópicos relacionados (i) às condições gerais e aos meios corres-
pondentes considerados necessários à formação e à consolidação de espaços 
de desenvolvimento territorial sustentável nos contextos específicos dos estados 
de Santa Catarina e da Paraíba; (ii) à busca de compreensão da racionalidade 
estratégica embutida nos sistemas de ação de representantes dos setores go-
vernamental, não-governamental e privado nas dinâmicas territoriais e nas con-
dições de articulação dos espaços locais de desenvolvimento aos espaços supe-
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riores de planejamento e gestão; (iii) à conjunção de fatores favoráveis (trunfos e 
oportunidades) e de obstáculos (fragilidades e ameaças) à dinamização das ex-
periências de planejamento e implementação dessas dinâmicas mais ou menos 
embrionárias; e finalmente, (iv) à delimitação dos espaços de manobra tendo 
em vista o fortalecimento institucional progressivo dessas práticas, incluindo-se 
nisto a integração progressiva de núcleos de pesquisa inter e transdisciplinar e a 
formação permanente de novos agentes de desenvolvimento territorial. 

A etapa preliminar de coleta de dados foi dedicada, por um lado, á pes-
quisa bibliográfica e documental sobre a problemática de base, bem como à re-
alização de entrevistas semi-estruturadas com responsáveis por programas e 
projetos de desenvolvimento local em instituições consideradas de importância 
estratégica nessa área - a exemplo de associações intermunicipais, o Sebrae, 
organizações civis, empresas públicas de pesquisa e extensão rural e fundações. 
Além disso, a equipe efetuou um levantamento, junto às prefeituras municipais e 
às associações de municípios, de potencialidades sub- ou mesmo não aproveita-
das, além de planos e ações setoriais sintonizadas com a busca de mobilização 
endógena de recursos territoriais (materiais e culturais) visando o combate à po-
breza, à exclusão social e à degradação do patrimônio natural - a exemplo da 
organização de consórcios públicos e privados, de festas e feiras tradicionais e 
de iniciativas de valorização de recursos naturais e paisagísticos, do patrimônio 
histórico e gastronômico, e de produtos artesanais típicos. Três regiões do estado 
de Santa Catarina foram selecionadas como promissoras com base em critérios 
essencialmente pragmáticos, a saber: o Vale do Rio Itajaí, o Planalto Serrano e a 
Zona Costeira Centro-Sul. Além da composição heterogênea do coletivo de pes-
quisa que foi formado, levou-se em conta, nessa escolha, os estudos de caso que 
já estavam sendo realizados nessas regiões. Na Paraíba, o trabalho de coleta de 
dados vem sendo desenvolvido sobretudo na região do Cariri. 

As operações subseqüentes, na fase de pesquisa de campo, vêm se 
concentrando no registro dos fatores que estruturam o contexto socioeconómico, 
sociocultural, sociopolítico e socioambiental no qual se inscrevem as dinâmicas 
de desenvolvimento incluídas na agenda de pesquisa. A idéia inicial partiu do 
princípio segundo o qual este contexto é estruturado em parte por fatores intan-
gíveis - sobre os quais dificilmente podemos agir - e em parte por um conjunto 
complexo de percepções, atitudes e comportamentos geralmente conflitivos e 
em processo de ajuste e negociação permanente. Nesse sentido, parece plausí-
vel admitir que esta condição de equilíbrio dinâmico (ou de steady-state) possa 
ser sensivelmente modificada por meio de estratégias coordenadas de interven-
ção pela via do planejamento participativo e da gestão patrimonial. 

Num primeiro momento, estão sendo estudadas as trajetórias de desen-
volvimento que conduziram à configuração atual das áreas selecionadas, com 
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base em pesquisas documentais e bibliográficas, consultas a bases de dados 
informatizados e entrevistas semi-estruturadas com atores-chave (Sabourin et 
al, 1996; Sabourin, 2002). A equipe considera que a utilização desse instrumen-
to melhora sensivelmente a busca de compreensão da maneira pela qual as 
estratégias das diferentes categorias de atores sociais relevantes, os interesses 
conflitivos ou cooperativos que eles defendem e as lógicas que os animam têm 
interferido, ao longo do tempo, no cenário do desenvolvimento local / territorial e 
na qualidade de vida das populações investigadas. As implicações para o desen-
volvimento da análise prospectiva já foram mencionadas acima. 

Reconhecemos, portanto, a necessidade de ampliar o leque de ins-
trumentos de análise explicativa geralmente utilizados em estudos de caso 
de corte tecnocrático, concedendo uma ênfase especial ao desvelamento das 
estruturas de dominação (i) que respondem pela dependência crônica das co-
munidades locais relativamente a instituições externas, e (ii) que controlam a 
utilização dos recursos ambientais, os circuitos de comercialização e a persis-
tência de estratégias socialmente excludentes e ecologicamente destrutivas de 
desenvolvimento no nível local. 

Uma consideração cada vez mais rigorosa das lógicas específicas de 
ação coletiva de representantes da Sociedade Civil, do Mercado e do Estado 
nas dinâmicas de desenvolvimento territorial sustentável responde à necessi-
dade atual de identificar com mais lucidez o campo próprio de atividades e de 
responsabil idades de cada um deles, bem como de apreender, de forma explo-
ratória, as modalidades possíveis de articulação - cooperativas ou conflituosas 
- entre os mesmos. 

Ao mesmo tempo, espera-se que uma análise das conexões institu-
cionais transescalares15 revele com mais detalhes (i) a existência de espaços 
de co-gestão das dinâmicas territoriais, onde prevalece o princípio de respon-
sabilidade comparti lhada; (ii) as dinâmica de constituição e funcionamento das 
organizações civis e, finalmente, (iii) os impactos reais das políticas públicas 
de fomento que têm sido implementadas nas áreas estudadas desde a época 
da realização da Rio 92. 

15 Conceito que designa aqui um processo de articulação horizontal (através do espaço) 
e vertical (através dos vários níveis de organização política) de instituições sociais e 
políticas. Um tratamento recente e pormenorizado deste tópico essencial pode ser 
encontrado em Berkes (2005). 
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Neste sentido, uma atenção especial está sendo concedida ao desvela-
mento da maneira pela qual os grupos sociais agem de forma conflitiva, a partir 
do jogo de estruturas objetivas e de sistemas de disposições duráveis, adquiri-
das e interiorizadas, que respondem pela reprodução indefinida, a-crítica e auto-
matizada de relações de manipulação ideológica, de força e de dominação social 
veladas - ou, nos termos eloqüentes de Johan Galtung (1978, 1996), de violên-
cia estrutural - no campo da gestão descentralizada dos recursos territoriais (llli-
ch, 1973; Bourdieu, 1989, 1992, 1993, 1994; Laborit, 1974; Crozier e Friedberg, 
1977). Pressupomos portanto que o esforço de problematização cada vez mais 
lúcida das dinâmicas sociopolíticas constatadas nos territórios estudados, ou 
- mais precisamente - dos diferentes modos de dominação simbólica instituídos 
nesses espaços, constitui um pré-requisito essencial de viabilidade dos novos 
sistemas de governança local que estão sendo gestados (Martins, 2006). 

As informações coletadas com base nesse esquema deverão permitir, 
em seguida, a elaboração de uma matriz qualitativa de potencialidades e pontos 
frágeis (corte sincrônico) e de oportunidades e ameaças (corte diacrónico) das 
dinâmicas que estão sendo investigadas. Esta avaliação deverá apoiar-se em 
entrevistas semi-estruturadas - individuais e grupais - com representantes dos 
três grupos de atores-chave, levando em conta o conceito sistêmico de desen-
volvimento, as demandas, as aspirações e os conflitos envolvendo as diferentes 
categorias sociais envolvidas (cf. Quadro 1). 

QUADRO 1 

Matriz de fatores favoráveis e obstáculos 

Fatores sociopolíticos 

• Existência de um sistema de planejamento de longo prazo (incluindo um 
sistema de informações), a exemplo de Fóruns de Agenda 21 local. 

• Existência de programas de fomento da ação coletiva voltada para a 
criação e implementação de estratégias de desenvolvimento local inte-
grado e sustentável. 

• Nível de descentralização do sistema político (existência e dinamismo de 
Conselhos Municipais e interfaces do Estado com o Terceiro Setor). 

• Existência de leis e normas reguladoras das ações de agentes e ins-
tituições econômicas, especialmente no que diz respeito aos aspectos 
ligados à apropriação e gestão de recursos ambientais. 
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• Existência de transversalidade no planejamento e na condução das polí-
ticas públicas. 

• Incorporação da questão ambiental nas agendas dos partidos políticos, 
bem como adoção de medidas para sua implementação. 

• Inovações no sistema de ensino público, a exemplo das Casa Familiares 
Rurais e demais formas de ensino supletivo. 

Fatores socioeconómicos e técnicos 

• Nível educacional, de formação técnica para o ecodesenvolvimento e de 
saúde / qualidade de vida da população. 

• Sistemas produtivos ajustados à satisfação das necessidades básicas 
da população local. 

• Existência de modalidades específicas de economia social e solidária 
(grau de associativismo e cooperativismo), além de instituições capazes 
de organizar a poupança local e suprir as necessidades de crédito dos 
agentes locais. 

• Existência de circuitos econômicos locais. 

• Grau e qualidade de empreendedorismo econômico (existência de 
clusters ou SPL e níveis de integração da agricultura familiar aos mer-
cados). 

• Ações de alívio à pobreza diferenciando aquelas de cunho assistencialis-
ta das que visam o empoderamento das famílias carentes. 

Fatores socioculturais 

• Existência de mecanismos de integração social (redes associativistas, 
festas típicas, movimentos sociais). 

• Existência de formas de valorização da cultura local/territorial. 

• Existência de conexões culturais transescalares (local, microrregional, 
nacional e internacional). 

• Existência de patrimônio cultural e arquitetônico. 

Fatores socioecológicos 

• Existência de ONG e partidos políticos que assumem a problemática 
socioambiental como diretriz das ações de mudança. 
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• Disponibilidade e gestão de recursos naturais (os ecossistemas conside-
rados como potencial de recursos). 

• Nível de degradação da qualidade socioambiental. 

• Existência de diagnósticos e de ações em curso visando a superação 
das principais fontes de degradação socioambiental. 

Posição do nível locai em relação aos níveis superiores 

• Existência de vantagens locacionais. 

• Existência de conexões institucionais transescalares (nos níveis intermu-
nicipal, regional, estadual, nacional e internacional). 

• Articulações da economia local com a dinâmica dos sistemas socioeconómi-
cos nos níveis intermunicipal, regional, estadual, nacional e internacional. 

• Existência de políticas de apoio ao desenvolvimento territorial adotadas 
por instituições governamentais. 

Obstáculos 

• Carência e/ou utilização inadequada de recursos naturais. 

• Legislação excessivamente coercitiva em termos ambientais e de nor-
mas técnicas. 

• Baixo nível educacional e de saúde pública. 

• Carências do sistema de gestão socioambiental do ponto de vista da 
descentralização. 

• Cultura política autoritária e clientelística. 

• Estratégias socioeconómicas definidas em função de espaços externos 
e indutoras de efeitos negativos no nível local/territorial. 

• Produção local voltada exclusivamente a mercados consumidores exter-
nos (nacional ou internacional). 

Mais especificamente, dentre os fatores favoráveis a um padrão de in-
tervenção inspirado nos princípios do desenvolvimento territorial sustentável, a 
equipe deverá levar em conta aqueles que caracterizam o potencial existente 
no nível local e aqueles que dizem respeito à inserção seletiva das inovações 
associadas à dinamização do tecido territorial em escalas mais amplas de re-
gulação político-econômica. Mais especificamente, o plano de coleta de dados 
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contempla o registro (i) da base de recursos materiais e humanos locais (o nível 
educacional e de formação contínua das populações, os saberes técnicos e o 
nível de empreendedorismo coletivo, o patrimônio natural e cultural e as pou-
panças locais), (ii) das capacidades locais de auto-organização das comunida-
des (o perfil de estruturação e funcionamento das instituições públicas locais; as 
estratégias de reforço das relações de solidariedade e de integração social; as 
estruturas de programação e as ações coletivas implementadas localmente para 
estimular e coordenar as estratégias de desenvolvimento; as normas jurídicas 
e culturais que estão favorecendo um controle local dos usos do patrimônio na-
tural etc.), (iii) das características do tecido socioeconómico gerado no contexto 
local (sistemas produtivos locais que têm respondido, de maneira convincente, 
às exigências de valorização da especialização flexivel e de uma estratégia de 
industrialização difusa; circuitos econômicos setoriais baseados nos princípios 
da economia solidária16\ presença de aglomerações setoriais locais etc.), e (iv) 
das condições de inserção das dinâmicas locais no contexto regional (entre ou-
tras, as condições de acesso dos agentes governamentais aos centros supe-
riores de tomada de decisão, em termos políticos e econômicos; a dinâmica 
dos circuitos de comercialização; a existência de sistemas de informação sobre 
inovações técnicas e sobre oportunidades a serem exploradas fora do contexto 
local; as oportunidades de trabalho sazonal existentes nos espaços externos à 
área selecionada, viabilizando a formação de renda complementar aos salários; 
o perfil de distribuição de renda; e as políticas de apoio ao desenvolvimento local 
formuladas por instituições em níveis superiores). 

Por outro lado, no rol dos possíveis bloqueios foram incluídos: (i) a au-
sência de recursos materiais e financeiros, (ii) o baixo nível de formação geral 
e profissional dos atores sociais envolvidos, (iii) a força de inércia dos hábitos 
de dependência herdados do passado, (iv) a centralização dos recursos e das 
decisões públicas promovida pelo aparelho de Estado, (v) o peso dominante 
das empresas cujas estratégias, definidas em função de demandas nacionais ou 
internacionais, prejudicam a revitalização do tecido socioeconómico local; (vi) as 

16 No sentido de democratização da economia e promoção da cidadania ativa atribuído 
ao termo por Bernard Eme e Jean-Louis Laville (2005): "o conjunto de ativos econô-
micos submetidos à vontade de um agir democrático, onde as relações sociais de 
solidariedade são mais importantes do que o interesse individual ou o lucro material". 
Trata-se de um conceito cuja elaboração responde à necessidade atual de resgate 
crítico do conceito de economia social disseminado nas décadas de 1960 e 1970, 
designando o conjunto de iniciativas que contribuem para o fortalecimento progressivo 
dos processos de organização da sociedade civil no campo das atividades econô-
micas. Ver também o artigo de Carolina Andion, Maurício Serva e Benoit Lévesque 
incorporado a esta edição. 
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barreiras setoriais que decorrem de uma excessiva especialização das ativida-
des produtivas ou da modalidade tradicional de organização tecno-burocrática e 
verticalizada das administrações públicas; (vii) a desarticulação e o paralelismo 
das ações dos setores governamental, privado e da sociedade civil organizada; 
e (viii) o desconhecimento dos princípios do desenvolvimento territorial sustentá-
vel por parte dos atores sociais relevantes envolvidos nos sistemas de planeja-
mento e gestão - em todos os níveis. 

Ainda à luz do roteiro tradicional, a síntese dos dados coletados, a hie-
rarquização dos problemas estruturais e o desenho de soluções viáveis de um 
ponto de vista estratégico deverão alimentar a elaboração de cenários prospecti-
vos úteis ao desenho de novas estratégias de desenvolvimento territorial. Essas 
operações fazem parte da terceira etapa do processo de implementação deste 
projeto, voltada para o fortalecimento e a integração progressiva das estratégias 
selecionadas, para o aperfeiçoamento de um dispositivo de avaliação e monito-
ramento contínuo do processo e, finalmente, para a organização de programas 
especiais de capacitação e fortalecimento institucional. Neste último item, trata-
se de somar esforços necessários para nutrir, melhorar e utilizar as habilidades 
e capacidades de pessoas e instituições em todos os níveis. 

Em síntese, a implementação desse estudo está revelando, por um 
lado, que um modelo de análise comensurado às insuficiências da pesquisa 
contemporânea sobre o nexo desenvolvimento territorial e meio ambiente não 
pode ser confundido com a adoção de fórmulas-feitas. Seria mais adequado ca-
racterizá-lo, antes, como um procedimento pragmático e flexível de aprender a 
fazer fazendo, mas internalizando a norma da vigilância epistemológica tão cara 
a Pierre Bourdieu (1968). Como se sabe, ele nos recomendava que essa atitude 
deveria ser aplicada à ciência em processo de construção, e não assumida de 
forma abstrata apenas na fase de elaboração dos projetos. 

Outro aprendizado importante diz respeito ao teste de uma nova maneira 
de mapear possíveis unidades de análise. Diante da fragilidade operacional e do 
timing excessivamente lento das ações governamentais de apoio à criação de 
Agendas 21 locais, o esforço de coletar evidências de embriões de desenvolvi-
mento territorial sustentável oferece uma via alternativa para se deflagrar um estu-
do de caso. A formação de uma base preliminar de dados obtidos por meio dessa 
modalidade de seleção de regiões-laboratório pode desvelar novas pistas para a 
composição definitiva do roteiro de diagnóstico socioambiental participativo. 

No processo de análise de trajetórias de desenvolvimento, a recons-
trução dos modos de apropriação e gestão de recursos naturais de uso comum 
utilizados no passado e daqueles que configuram o cenário de desenvolvimen-
to atual nos territórios selecionados vem oferecendo também novos insights. A 
mobilização do modelo de análise que alimenta a elaboração progressiva de 
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uma teoria dos commons, vista como um possível eixo integrador da pesquisa 
ecológico-humana contemporânea, assume aqui uma significação especial. Pois 
ela permite-nos dispor, de maneira mais flexível, do pluralismo constitutivo das 
correntes interpretativas do comportamento humano - interacionista, acionalis-
ta, estrutural-funcionalista, marxista, pós-modernista - que têm sido geradas no 
domínio das ciências humanas e sociais ao longo do século passado. 

Como já assinalamos anteriormente, têm sido muito lentos os avanços 
alcançados na busca de elucidação da problemática socioambiental por meio 
de enfoques integrados, mobilizando as ciências sociais e as ciências naturais 
básicas e aplicadas. No contexto internacional, por exemplo, apenas em 1994 a 
Associação Internacional de Sociologia (ISA) optou pela criação de um comitê 
centrado na investigação do binômio ambiente & sociedade (Lange, 2002). Já 
no contexto brasileiro, a criação pelo CNPq de um comitê assessor especial para 
estimular a consolidação do campo interdisciplinar das ciências ambientais so-
mente foi efetivada no final de 2004. A consulta aos relatórios sobre o estado-da-
arte das pesquisas em curso indica que o tratamento disjuntivo das dinâmicas 
bioecológicas e socioculturais continua sendo percebido como uma prática usual 
e legítima na maior parte das comunidades científicas, das instituições de gestão 
governamental, da mídia e das organizações civis envolvidas com a formulação 
de políticas públicas de desenvolvimento rural e urbano. 

Sensível à necessidade de catalisar o processo de integração teórico-
metodológica no campo dos estudos sobre o desenvolvimento territorial susten-
tável, o projeto em curso tem revelado o potencial integrativo contido no enfoque 
sistêmico relativista (Vieira e Weber, 2000). Ele tem sido assumido por um con-
junto diversificado de autores vinculados a diferentes sub-áreas da sociologia 
contemporânea, e herdeiros da linhagem acionalista derivada do projeto We-
beriano de construção progressiva de uma sociologia compreensiva. Nos ter-
mos eloqüentes de um dos principais arquitetos da noção de sistema de gestão 
patrimonial, este enfoque pressupõe que "a apreensão da realidade por um ator 
não atinge esta realidade na sua essência, mas decorre deste ator e da relação 
singular que ele estabelece com a realidade. Torna-se assim imprescindível de-
monstrar de que maneira o ator representa para si mesmo (i) a qualidade local 
do meio e a realidade da dimensão de proximidade sobre a qual ele exerce uma 
ação direta, agindo nesse sentido enquanto um micro-ator, (ii) a qualidade global 
que emerge da unidade natural e humana que esses atores em sistemas-de-
ação contribuem para determinar no nível do sistema socioambiental envolvido; 
ali, o ator surge então como um macro-ator dos diferentes sistemas de ação dos 
quais ele faz parte; e finalmente (iii) a interação mediante a qual o ator se torna, 
ao mesmo tempo, micro e macro-ator. Ele torna-se, com efeito, ator de uma in-
teração mais ou menos marcada entre os níveis de organização do sistema de 
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ação. E é no cerne dessa interação que se corporifica a consistência do sistema 
de ação, ou seja, seu funcionamento efetivo" (Ollagnon, 2000: 177). 

Já ressaltamos anteriormente que os contextos histórico, cultural, eco-
nômico e político-institucional das percepções, das decisões e das ações dos 
grupos sociais concretos deveriam ser investigados com mais precisão por parte 
das equipes de pesquisa transdisciplinar operando com o enfoque defendido 
neste artigo. Aqui, o ponto essencial a ser retido diz respeito à necessidade de 
avançarmos - de forma melhor coordenada do que estamos conseguindo hoje 
em dia - o projeto de elaboração e teste progressivo de uma teoria sistêmica da 
ação coletiva face aos dilemas instaurados pela crise planetária do meio ambien-
te e das estratégias de desenvolvimento17 (Kapp, 1961; Buckley, 1968 e 1971; 
Morin, 1973; Morin e Piatelli-Palmarini, 1974; Hàndle e Jensen, 1974; Crozier 
e Friedberg, 1977; Montgolfier e Natali, 1987; Vullierme, 1989; Bromley, 1992; 
Redclift e Benton, 1994; Goldsmith, 1994; Sklair, 1995; Vieira e Weber, 2000; 
Berkes, Colding e Folke, 2003). 

Espera-se que a experimentação criativa com tais modelos sistêmi-
cos de análise orientada para a ação de planejamento e gestão territorial pos-
sa nos ajudar a compreender melhor (i) os diferentes padrões de percepção e 
representação das dinâmicas de desenvolvimento por parte dos atores sociais 
envolvidos; (ii) a singularidade das estratégias locais de subsistência ou, nos 
termos sugeridos por Ignacy Sachs (2002), da complexidade da economia real 
identificável nas práticas cotidianas das comunidades rurais; (iii) as complexas 
inter-relações entre inovações científico-tecnológicas, riscos socioambientais e 
novas opções de regulação econômica; (iii) as dinâmicas conflitivas e cooperati-
vas que caracterizam o jogo de atores (governos, empresas e associações civis) 
envolvidos nos diversos modos de apropriação e gestão de recursos naturais de 
uso comum; e (iv) os condicionantes bioecológicos e socioculturais de mudan-
ças significativas de atitude e comportamento condizentes com a instituição de 
novos estilos de vida, mais solidários do ponto de vista social e mais prudentes 
do ponto de vista ecológico. 

Finalmente, a evolução do trabalho de pesquisa em Santa Catarina tem 
desvelado a necessidade de uma utilização menos "intuitiva"- e portanto mais 
criteriosa do ponto de vista teórico e metodológico - da prospectiva territorial. 
Como vimos, este procedimento de análise não se limita a uma simples justa-
posição de cenários tendenciais. Incorpora também a realização de estudos 

17 A problemática da ação coletiva pode ser caracterizada aqui, de forma cursiva, como 
associada ao desafio de evoluir de uma situação dominada por indivíduos agindo ex-
clusivamente em função de interesses pessoais para uma outra, na qual prevalece a 
busca de maiores benefícios e menores custos para todos os envolvidos. 
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de viabilidade dos cenários escolhidos pelos decisores. Delamarre (2002: 4-5) 
percebeu as implicações pedagógicas dessa concepção mais ampla, quando 
admite que "atribuição de um papel ativo ao debate nas dinâmicas de tomada 
de decisão pública desvela um potencial de dinamismo, mas também de de-
manda de novas aprendizagens" Na sua opinião, devemos nos abrir para uma 
percepção mais nítida dos objetivos operacionais perseguidos pela prospectiva 
territorial, ajustando-a cada vez melhor à especificidade dos diversos contextos 
locais e micro-regionais. Nesse sentido, podemos pressupor a incorporação de 
um amplo acervo de práticas participativas, entendidas como um importante ve-
tor de legitimação do procedimento. Ademais, o reconhecimento da importância 
da esfera econômica deveria avançar paralelamente à integração das visões-
de-mundo e dos sistemas de valores que fundamentam as dinâmicas sociais 
e culturais no cenário territorial. Em suma, trata-se de aprender a manejar de 
forma cada vez mais competente uma técnica "dinâmica e inventiva de reflexão 
coletiva, sabendo associar a diversidade de competências presentes sem de-
magogia, sem confusão de papéis, e favorecendo a estruturação de sistemas 
de ação local/territorial com a duração suficiente para concretizar um projeto 
bem definido de intervenção". 

Pré-requisitos de viabilidade: romper com a síndrome da Torre de Babel e 
promover a autonomia local 

Como pensar a viabilidade da passagem do conceito de desenvolvimen-
to territorial sustentável à ação se levarmos em conta a atuação deficitária do 
Estado brasileiro no campo da gestão socioambiental? Desde a célebre reunião 
de Estocolmo, as intervenções têm se revelado ambíguas, setorializadas e muito 
pouco sensíveis à complexidade embutida no inter-relacionamento dos sistemas 
sociais e dos sistemas ecológicos. Corrobora este ponto de vista a análise da 
política ambiental em sua conexão com as opções de desenvolvimento socio-
económico e político assumidas pelo País nas últimas três décadas. Sem negar-
mos os avanços conquistados ao longo dos anos 1980 e 1990, a expectativa de 
criação de um sistema integrado e participativo de gestão do patrimônio natural e 
cultural, além da melhoria da qualidade de vida do conjunto da população brasi-
leira tem sido sistematicamente frustrada (Monosowski, 1989; Bursztyn, 1993). 

Nos espaços de atuação da sociedade civil organizada, uma revisão 
da bibliografia produzida até 1992 mostra que, até o final dos anos 1980, o am-
bientalismo brasileiro, apesar do crescimento do número de atores, manteve-se 
alheio a uma reflexão conseqüente e teoricamente fundamentada sobre o bi-
nômio meio ambiente & desenvolvimento. O predomínio desse viés preserva-
cionista começa a mudar apenas a partir da disseminação do Relatório Nosso 
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Futuro Comum e da formação gradual de um movimento ambientalista complexo 
e multisetorializado na transição para os anos 1990. Se a realização da Cúpula 
da Terra fez com que o ambientalismo brasileiro acelerasse sua expansão e sua 
consolidação ideológica e organizativa, ao mesmo tempo levou-o a superestimar 
suas possibilidades de atuação em consonância com um enfoque sistêmico de 
política ambiental (Vieira e Viola, 1992; Vieira, 1998). 

No período posterior à realização da Cúpula da Terra, o movimento am-
bientalista entra em crise de identidade. Esta crise persiste ainda hoje, face à 
ausência de uma agenda estruturada e consensualmente assumida pelos dife-
rentes grupos envolvidos. As forças ambientalistas continuam a não dispor de 
recursos de análise e de auto-organização suficientemente sólidos para funda-
mentar e viabilizar coalizões sociais em torno das noções-chave de ecodesen-
volvimento e Agenda 21 local em rede (Vieira, 1998). 

Desafios, paradoxos e impasses 

Durante os últimos vinte e cinco anos, foram constatados altos e baixos 
no processo de elaboração e implementação da política ambiental brasileira. Por 
um lado, a Constituição de 1988 contribuiu para fortalecer a atuação do Ministé-
rio Publico. Por outro, a Conferência do Rio representou o início de um processo 
inédito de sensibilização em grande escala da opinião pública, inclusive de al-
guns segmentos importantes do empresariado. As avaliações realizadas durante 
a Rio + 5 convergem no reconhecimento de que, no bojo de um agravamento 
tendencial da crise planetária do ambiente, a conscientização da população vem 
se intensificando e a armadura institucional para a consolidação das novas es-
tratégias de desenvolvimento vem sendo fortalecida. 

O acirramento da crise deflagrou um processo mais intenso de envol-
vimento de representantes de todos os setores - governamental, não-governa-
mental e empresarial. Ao mesmo tempo, o Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama) passou a levar em conta esta nova dinâmica participativa nas toma-
das de decisão sobre políticas a serem definidas e sobre as resoluções a serem 
aplicadas. No transcurso das duas últimas décadas, as questões ali tratadas 
começaram a apresentar interfaces mais nítidas com as demais áreas e con-
selhos setoriais que compõem o conjunto da máquina governamental. Trata-se, 
hoje em dia, de um fórum de resolução de conflitos e disputas de interesses que 
procura legitimar de forma transparente decisões e propostas de novas normas 
e leis, buscando reduzir progressivamente as tradicionais assimetrias no acesso 
à informação pertinente. 
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Ainda no período pós-Rio 92, passaram a ser criados também novos 
órgãos colegiados nos vários níveis da ação governamental. Apesar de muitos 
conselhos instituídos nos níveis estadual e municipal não terem se consolidado, 
o Conama deve ser considerado como um caso a parte. Pelo fato de ter conse-
guido resguardar sua capacidade aglutinadora e sua funcionalidade, ele vem se 
tornando um ponto de referencia importante para o funcionamento da rede de 
conselhos populares que se encontra disseminada nas esferas local, microrre-
gional e estadual. Neste contexto, a gestão ambiental colegiada passa a ser per-
cebida, pelo menos em termos retóricos, como uma dinâmica de promoção da 
responsabilidade compartilhada, coletiva e democrática. Além disso, o Conama 
tem contribuído também para agilizar os processos de tomada de decisão nas 
câmaras setoriais e nos grupos específicos de trabalho. 

Todavia, uma análise menos impressionista da curva de evolução das 
políticas ambientais no País, bem como da consistência do modus operandi do 
sistema de gestão instituído revela inúmeras lacunas e contradições, sobretudo 
no que diz respeito às chances de reversão do estilo de desenvolvimento domi-
nante. Os obstáculos mais significativos a esta mudança paradigmática de en-
foque de planejamento e gestão podem ser sintetizados a partir de várias linhas 
de argumentação. 

Inicialmente, devem ser levados em conta os obstáculos relacionados à 
dissociação entre os objetivos expressos nos textos e discursos sobre políticas 
ambientais e as opções reais de desenvolvimento socioeconómico que vêm sen-
do assumidas como parte do processo de abertura do País à globalização dos 
circuitos econômico-financeiros e culturais. Em contraste com a retórica oficial, 
no transcurso das três últimas gestões governamentais a valorização de uma 
política ambiental de corte preventivo-proativo vem sendo sistematicamente co-
locada em segundo plano. 

Em seguida, importa destacar os obstáculos relacionados à especi-
ficidade da cultura política brasileira. Por um lado, continua precário o con-
trole social das decisões sobre os rumos da política ambiental. Persiste uma 
assimetria de poder nas ações empreendidas no nível federal e nos níveis 
estadual e municipal. Ela resulta em parte dos entraves burocráticos típicos 
do funcionamento do nosso sistema político, ainda desprovido das estruturas 
passíveis de induzir uma autêntica repartição de responsabilidades no cumpri-
mento eficiente das tarefas públicas. Persistem também as desigualdades na 
distribuição dos custos socioambientais de projetos, planos e programas de 
desenvolvimento, em função da limitada capacidade de auto-organização e 
barganha política da sociedade civil. 

Por outro lado, vários autores salientam a carga negativa representada 
pelos processos de degeneração funcional das instituições políticas, a saber: 
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a existência de interesses contraditórios e corporativos no interior da própria 
máquina de gestão pública (ministérios, governos estaduais e municipais, em-
presas estatais e mistas) e a falta de transparência dos processos de tomada 
de decisão sobre tópicos essenciais da vida coletiva, para além do viés tecno-
burocrático predominante. Todavia, deveríamos pressupor que tais processos 
degenerativos poderiam ser revertidos mediante a revisão dos procedimentos 
instituídos de tomada de decisão colegiada, acentuando-se seu viés democráti-
co-partícipatívo. Em outras palavras, existe um déficit instrumental significativo, 
na medida em que não conseguimos promover ainda uma ecologização efetiva 
do conjunto das políticas públicas (Ribeiro, 2000). 

Num terceiro grupo de obstáculos estão incluídas as carências institu-
cionais sentidas no decorrer dos processos de operacionalização das diretrizes 
de gestão integrada e participativa dos recursos naturais e do meio ambiente. 
Além da crise de legitimidade do sistema de gestão, muitas vezes, os técnicos 
do setor público não detêm a competência mínima exigida na aplicação crite-
riosa dos instrumentos convencionais e dos novos instrumentos de regulação. 
Carecemos, portanto, de uma tradição consolidada de articulação orgânica das 
agências do setor público com o sistema nacional de ciência e tecnologia - por 
sua vez fragmentado e ameaçado pela síndrome de privatização dos serviços 
públicos essenciais. Não deveríamos minimizar também as dificuldades coloca-
das pela busca de regulamentação jurídica dos novos princípios constitucionais, 
e tampouco a ausência de uma tradição de participação contratual e negociada 
da sociedade civil nos processos de planejamento e gestão. Pois o que está em 
jogo é a possibilidade de uma compatibilização, via de regra difícil e conflitiva, 
entre as dimensões do curto, do médio e do longo prazo. 

Last but not least, muitos temas são introduzidos na agenda governa-
mental apenas no momento em que se tornam socialmente percebidos por in-
fluência da mídia. A ordem de entrada na pauta dos temas ambientais parece 
confirmar esta hipótese. Na década de 1980, por exemplo, a atenção foi concen-
trada na elevação dos índices de poluição atmosférica, considerados críticos em 
Cubatão; na década de 1990, o foco é deslocado para os problemas de contami-
nação dos recursos hídricos e de elaboração de novos dispositivos de regulação 
jurídica; e no ano 2000, ganham destaque os problemas relacionados à coleta e 
destino final dos resíduos sólidos, exprimindo as demandas de segmentos ma-
joritários da classe média urbana. Curiosamente, muitos outros temas de impor-
tância crucial ainda não alcançaram o campo perceptivo da massa da população 
- a exemplo das relações entre poluição e pobreza ou dos estarrecedores níveis 
de violência estrutural embutidos nas atuais assimetrias Norte-Sul. 

Ainda no âmbito da grande diversidade de representações possíveis da 
crise ambiental, seria importante colocar em destaque o fluxo ininterrupto de 
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novas situações problemáticas para as quais não dispomos ainda de uma base 
fidedigna de conhecimento técnico-científico. Exemplos expressivos podem ser 
encontrados nos casos dos organismos geneticamente modificados, da síndro-
me da vaca louca, ou dos desequilíbrios climáticos globais, entre outros. Em 
todos eles podemos constatar o peso das controvérsias entre os próprios pes-
quisadores e o bombardeio permanente de informações fragmentadas e muitas 
vezes contraditórias sobre a opinião pública. 

Rumo à gestão patrimonial de territórios sustentáveis 

Face às evidências disponíveis sobre as interfaces entre a crise do mun-
do rural e a degradação intensiva da qualidade de vida nas aglomerações urba-
nas, a análise de processos de descentralização político-administrativa para o 
fortalecimento das alternativas de desenvolvimento territorial sustentável tornou-
se um item prioritário da agenda ambiental brasileira. 

A avaliação dos casos positivos de envolvimento dos governos munici-
pais na busca de superação desses impasses parece reforçar as diretrizes as-
sumidas pelo Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama). Mas a discussão 
relativa às condições de viabilidade de uma gestão compartilhada dos recursos 
naturais e do meio ambiente é muito mais complexa do que se imagina, e depen-
deria de uma elaboração mais rigorosa do conceito-chave de autonomia local 
(Godard e Sachs, 1975; Godard, 1980; Galtung, 1977). 

Como já foi mencionado acima, este conceito não designa uma condição 
de autarquia relativamente aos níveis superiores de organização político-admi-
nistrativa. Do ponto de vista ecodesenvolvimentista, a autonomia local refere-se 
a um tecido cultural gerador de estratégias endógenas ou auto-determinadas de 
desenvolvimento, baseadas no ideal de empoderamento. As regiões-laboratório 
de desenvolvimento autônomo podem ser cultivadas num horizonte de integra-
ção progressiva em sistemas de planejamento e gestão mais abrangentes e 
abertos, por sua vez, às contingências específicas do processo de globalização 
Sem autonomia não se pode falar de governo local, mas apenas de administra-
ção local, e sem a instauração efetiva dos princípios de subsidiaridade e de in-
terdependência negociada a instauração de sistemas de planejamento e gestão 
compartilhada torna-se uma quimera. 

Seria importante reconhecer aqui as influências cada vez mais determi-
nantes exercidas pelo nível global-planetário sobre a organização da vida cole-
tiva nos espaços locais e micro-regionais. Sob o pano de fundo das mudanças 
induzidas pelas novas tecnologias de informação e telecomunicação, o nível glo-
bal-planetário abriga e condiciona atualmente os fluxos financeiros e comerciais 
que norteiam os modos de apropriação e de repartição do patrimônio natural e 
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cultural. Vistos desta perspectiva, os espaços de gestão referenciados ao nível 
nacional devem responder pela indução e articulação de estratégias plurais de 
ação corretiva, desgastando assim a lógica homogeneizadora (e ainda hegemô-
nica) das soluções universalistas de corte técnico-burocrático. Nesse sentido, se 
não cabe manter a expectativa de participação democrática sem um processo 
correspondente de redistribuição de poder (econômico e político-administrativo) 
do nível nacional para os níveis infra-nacionais, ao mesmo tempo seria indispen-
sável reconhecer que é no espaço de exercício do poder nacional que são arti-
culadas as estruturas que poderiam favorecer o exercício efetivo da autonomia 
local, arbitrando os conflitos que afloram como uma constante nas interações 
com os níveis superiores de organização territorial. 

Para se assegurar a gestão político-administrativa eficaz de um sistema 
assim concebido, certos autores como Ignacy Sachs e Olivier Godard sugerem 
a institucionalização de dispositivos contratuais de regulação de conflitos de per-
cepção e interesse. Isto significa induzir processos de negociação política que 
acompanham a dinâmica de institucionalização de espaços polivalentes de apren-
dizagem social voltada para experimentações com um novo projeto civilizador. 

Neste sentido, quais seriam as novas oportunidades de intervenção que 
o Sinama oferece atualmente aos planejadores e gestores de estratégias terri-
torializadas de desenvolvimento no País? Considerando-se que a participação 
dos governos municipais no processo de criação de alternativas irá depender do 
grau de autonomia atribuída aos governos locais, seria importante re-enfatizar 
que o Brasil não dispõe ainda de um sistema de cooperação permanente entre 
as entidades administrativas dos estados e dos municípios. No jogo de inter-
relações entre os diferentes níveis de governo, não se tornaram ainda suficien-
temente claros os novos papéis que as prefeituras podem exercer. Esta lacuna 
compromete a aplicação do princípio de subsidiaridade em busca de soluções 
duradouras para uma série de macro-problemas que tendem a se complexificar 
a cada dia que passa. As dificuldades não se limitam às indefinições legais ou a 
uma atribuição pouco transparente de competências e responsabilidades políti-
cas e administrativas. Elas decorrem também do pluralismo de representações 
sobre a crise ecológica encontrada entre os agentes do setor público, além des-
tes últimos permanecerem atrelados a uma cultura política clientelística, conser-
vadora e ainda muito marcada por fortes resíduos autoritários. 

A necessidade de fortalecermos institucionalmente um sistema de ges-
tão capaz de articular sistemicamente os três níveis de governo baseia-se no 
reconhecimento de que, num país de porte continental, o controle efetivo da 
implementação das novas diretrizes exige a consolidação de uma dinâmica 
efetivamente descentralizadora. Entretanto, o descompasso criado entre os 
avanços obtidos na regulação jurídica dos problemas ambientais e as limita-
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ções do processo de reestruturação administrativa acabou gerando um sério 
vácuo institucional. O que já está instituído como sistema formal de gestão 
(com o estatuto jurídico correspondente) tende, sem dúvida, a favorecer a bus-
ca de soluções negociadas e transgressoras da lógica centralizadora e auto-
ritária que ainda prevalece no sistema político brasileiro. Mas persistem ainda 
inúmeros impasses dignos de registro, ao lado de oportunidades ainda muito 
pouco exploradas de recriação do sistema (Sachs, 1986a e 1995; Vieira e We-
ber, 2000; Souto-Maior, 1992; Krell, 1993). 

No mapa das carências mais significativas não poderíamos deixar de 
mencionar, num primeiro momento, o fato de que o país não dispõe ainda de um 
verdadeiro federalismo cooperativo. Contamos apenas com uma estrutura onde 
as diferentes esferas de tomada de decisão entram em acordo espontaneamente, 
a fim de superarem as dificuldades vigentes do atual sistema de separação admi-
nistrativa. Este tipo de interação não está baseado num padrão organizativo capaz 
de propiciar uma parceria equilibrada e socialmente transparente; apenas repro-
duz um conjunto de relações mais ou menos veladas de dominação-dependência 
sujeitas às instabilidades e patologias típicas da nossa cultura política. Convive-
mos também com as relações competitivas entre os entes federativos, reveladas 
por exemplo, na guerra fiscal e na disputa por novos investimentos econômicos. 

Nesse sentido, o funcionamento do Sisnama representa uma violação 
do sistema tradicional de divisão administrativa entre os diferentes níveis de 
governo. Trata-se de uma estrutura complementada por convênios livremente 
celebrados entre os mesmos. Os convênios de cooperação firmados entre os 
órgãos federais e as administrações municipais permanecem ainda hoje ca-
rentes de um controle social efetivo sobre o uso dos recursos envolvidos, bem 
como sobre os mecanismos de capacitação dos agentes executores - tanto 
para a prestação de contas como para a utilização eficiente dos recursos. Isto 
certamente amplia o leque de opções de uso clientelístico dessas relações. 
Ao mesmo tempo, o sistema criado tende a não respeitar adequadamente as 
competências legislativas dos municípios (oriundas de sua autonomia consti-
tucional). Eles permanecem deficitários, tanto em termos de dados atualizados 
sobre a dinâmica de apropriação dos recursos naturais de uso comum, quanto 
de recursos financeiros e humanos indispensáveis a um esforço conseqüente 
de gestão integrada, descentralizada e comensurada à dimensão do longo pra-
zo. Parece assim compreensível que, quinze anos após o término da Cúpula 
da Terra, a criação de Planos Diretores Municipais e de Agendas 21 locais per-
maneça ainda em estágio embrionário. 

Num segundo momento, cabe ressaltar a persistência de sérias defici-
ências de formação e comunicação. A grande maioria dos prefeitos e vereado-
res parece desconhecer, ainda hoje, o fato de que seus municípios integram o 
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Sisnama e dispõem de direitos, responsabilidades e possibilidades de ação que 
resultam da participação efetiva no sistema. Em conseqüência, tendem a se con-
siderar incompetentes para lidar com os problemas relacionados à confrontação 
preventiva e proativa da crise socioambiental, transferindo ao máximo possível a 
responsabilidade para os níveis superiores de organização política. 

As limitações provocadas pela ausência de vontade política efetiva - e 
não meramente retórica - constitui outro dado decisivo a ser levado em conta. 
A ambição de tornar o Sisnama o eixo-diretor de uma transformação drástica 
da cultura política corresponde muito pouco à realidade constatada na maior 
parte das nossas administrações municipais atualmente18. No Brasil existe uma 
grande diversidade de municípios, incluindo-se nisto as metrópoles, as cidades 
médias, os pequenos municípios, as cidades pioneiras em franjas de fronteira e 
os municípios caracterizados como patrimônio histórico. O sistema instalado não 
leva em conta adequadamente os desníveis de desenvolvimento institucional e 
de abertura a mudanças nos três níveis de organização federativa. 

No nível do ajustamento da nova legislação às especificidades territo-
riais, tornou-se necessário delimitar melhor as novas responsabilidades das ins-
tituições atuando nos níveis estadual e municipal. Trata-se de viabilizar o exer-
cício de uma autêntica gestão ambiental autônoma. O artigo 23 da Constituição 
de 1988, regulamentando a competência administrativa comum aos três níveis 
de governo para o tratamento dos problemas socioambientais, avança em ter-
mos programáticos e ainda muito gerais na revisão do sistema de separação 
administrativa. Todavia, subsistem inúmeros problemas de interpretação e de 
implementação, a serem sanados por meio de normas específicas claramente 
formuladas (Leme Machado, 1992). Tais mudanças poderão inclusive favorecer 
uma confrontação mais eficiente dos problemas socioambientais, na medida em 
que se facultaria aos prefeitos intervir com autonomia crescente na aplicação da 
legislação federal e estadual19. 

Finalmente, o enfrentamento efetivo desses problemas envolve neces-
sariamente conflitos de percepção e de interesse. Muitas vezes, a prioridade 
concedida à dinamização socioeconómica, num contexto de incertezas e insta-
bilidades que acompanha a dinâmica de globalização assimétrica, condiciona 

18 A Associação Nacional de Municípios e Meio Ambiente (Anamma), criada há mais de 
uma década, visa congregar as iniciativas de gestão ambiental promovidas no nível 
local. Os municípios lutaram e conseguiram ampliar expressivamente sua represen-
tação no Conama, o que atesta uma valorização crescente da ação local no âmbito 
do Sisnama. 

19 O Conama aprovou em 1997 a resolução 237, que procura organizar a atuação fede-
rativa no âmbito da gestão ambiental pública. 
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uma atitude de minimização das ameaças e riscos envolvidos. Nesse sentido, a 
concessão de incentivos econômicos para governos locais dispostos a atuar de 
forma ambientalmente responsável - a exemplo do que prescreve a legislação 
sobre o ICMS ecológico - poderá favorecer, daqui em diante, modificações mais 
substanciais nas agendas de prioridades dos governos locais. 

Por outro lado, no rol das oportunidades ainda pouco exploradas de ges-
tão nos moldes preconizados pelo enfoque de ecodesenvolvimento podemos in-
cluir, inicialmente, os novos espaços que se abrem ao desenvolvimento do direito 
ambiental - um campo de conhecimento ainda muito incipiente no País - e à 
conquista de uma legislação ambiental cada vez melhor ajustada às necessidades 
de uma gestão local ou comunitária dos recursos de uso comum. Já se tornou bas-
tante difundida a idéia de que os municípios podem (e devem) legislar nesta área 
em regime de autonomia compartilhada - ou de co-gestão. Mas a passagem da 
teoria à prática não é evidente e a adequação da legislação às especificidades dos 
problemas sentidos no nível local poderá se transformar num dos condicionantes 
de uma participação mais efetiva e intensa das forças vivas da sociedade em sis-
temas comunitários de gestão do patrimônio natural e cultural. 

Além disso, cabe uma referência cursiva à abertura de novos meca-
nismos de coordenação intermunicipal, capazes de alavancar um programa de 
experimentações com estratégias territorializadas de desenvolvimento. Apesar 
das desigualdades em termos de dotação de recursos, bem como dos impac-
tos diferenciados da legislação sobre o nível local, vêm se expandindo as pos-
sibilidades de cooperação interinstitucional para a reativação de economias 
locais à luz das pesquisas recentes sobre desenvolvimento territorial sustentá-
vel. Como foi salientado acima, o Ministério do Desenvolvimento Agrário vem 
se mostrando atualmente disposto a assumir gradativamente a abordagem ter-
ritorial nos diversos programas sob sua responsabilidade. Espera-se que ele 
avance no sentido de uma definição mais nítida da engenharia institucional 
que se faz necessária para levar a cabo essa intenção. Trata-se de romper 
com um padrão ainda dominante de formulação de políticas públicas de de-
senvolvimento baseadas em leituras fragmentadas dos contextos regionais, 
procurando atender apenas a setores sociais específicos e desconsiderando o 
jogo de interdependências dinâmicas, as complementaridades produtivas e a 
densidade associativa existentes nesses contextos. 

Daqui em diante, a evolução do sistema de planejamento e gestão insti-
tuído no País deverá exigir investimentos mais substanciais na criação e difusão 
permanente de informação técnico-científica relevante. Para muitos pensadores 
contemporâneos, a crise global na qual estamos imersos constitui, em suas raí-
zes mais profundas, uma crise de consciência. O desconhecimento dos fatores 
críticos que condicionam não só as atuais tendências destrutivas, mas também 
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os espaços de manobra para intervenções coordenadas e de longo fôlego tor-
nou-se o pior adversário dos adeptos de uma política de desenvolvimento de 
corte simultaneamente preventivo e proativo. O fomento à integração inter e 
transdisciplinar do conhecimento científico e a construção de um vasto sistema 
de educação para o ecodesenvolvimento destacam-se, portanto, como um re-
quisito suplementar de inegável importância estratégica (Vieira, 2003). 

Promovendo a integração transdisciplinar do conhecimento 

O aperfeiçoamento de uma abordagem transdisciplinar, baseada no 
conceito de complexidade sistêmica, traduz a exigência de questionamento dos 
mecanismos usuais de articulação da produção de conhecimento científico com 
o esforço de reorganização social e política. No âmbito das práticas convencio-
nais de planejamento e gestão, a consideração simultânea de fatores biológicos, 
psicológicos, socioculturais e ecológicos encontra na elaboração de modelos 
e na análise prospectiva dois procedimentos complementares, formando uma 
espécie de simbiose que se alimenta do refinamento crescente da tecnologia de 
processamento eletrônico da informação. 

As conseqüências possíveis das propostas de intervenção colocadas 
em debate pelos pesquisadores passam a ser exploradas com mais acuidade 
por meio dessa versão instigante de prospectiva social. Os cenários de futuros 
possíveis alimentam as tomadas de decisão coletiva "em universo controvertido" 
- ou seja, em meio à uma flagrante diversidade de formas de justificação das 
estratégias de enfrentamento da crise planetária do meio ambiente e do desen-
volvimento (Barel, 1971 e 1973; Ozbekhan, 1971; Durand etal, 1976; Delamarre, 
2002; Godard, 1996). 

A gestão da complexidade envolvida na reorganização transdisciplinar-
sistêmica das comunidades científicas e na criação de sistemas de planeja-
mento e gestão cada vez melhor articulados à evolução da pesquisa ecológico-
humana pode ser vista como um dos principais desafios a serem confrontados 
- daqui em diante - pelos planejadores e gestores de políticas ambientais de 
corte preventivo-proativo, norteadas pelo enfoque de desenvolvimento territo-
rial sustentável. 

O volume crescente de impactos socioambientais produzidos por proje-
tos, programas, políticas setoriais e ações pontuais de intervenção no campo do 
desenvolvimento local e territorial exprime, de forma eloqüente, a complexidade 
envolvida na gestão dos sistemas socioambientais. A captação precisa desses 
impactos, por meio de procedimentos de análise sistêmica, esbarra geralmente 
no fato de que, além do número elevado de fatores a serem considerados, as 
inter-relações entre os mesmos apresentam caráter não linear, envolvendo dife-
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rentes níveis hierárquicos e ocasionando efeitos "emergentes" e avessos a uma 
análise por via reducionista, mono ou mesmo pluridisciplinar. Somam-se a isso 
os problemas colocados pela internalização da ótica de sustentabilidade de lon-
go prazo e dos riscos de irreversibilidade dos danos ambientais, onde as incerte-
zas e controvérsias científicas ocupam um espaço cada vez mais importante. 

A tomada de consciência da necessidade de uma nova matriz de orde-
namento do potencial de pesquisa sobre essa temática parece decorrer, como 
foi salientado na introdução deste artigo, da disseminação progressiva da idéia 
de que "o conjunto de objetos designados sob a categoria de meio ambiente 
define-se somente em referência a um sujeito principal (um ator, um agente, 
um sistema) e mais particularmente em referência às percepções, aos inte-
resses, às funções e à sensibilidade deste sujeito; os objetos e processos que 
compõem o meio ambiente não se encontram reunidos num mundo único se-
não através do tipo de interesse e dos modos de ação do sujeito. Em função de 
sua identidade e de suas estratégias, este último lhe confere sentido, seleciona 
e atualiza a informação que eles contêm, de uma maneira que lhe é própria e 
que os faz surgir como oportunidades, coações ou pontos de referência sim-
bólicos, segundo o caso. O meio ambiente constitui assim o produto ideal do 
sujeito, ou, mais precisamente, a categoria cognitiva que designa os objetos 
especificados por sua relação a um sujeito de referência" (Godard,1992: 340). 
As propriedades mais gerais desta relação fornecem um quadro de referência 
analítico para investigações sobre a crise socioambiental nos mais diversos 
campos de especialização monodisciplinar. 

Na revisão da bibliografia disponível sobre o assunto podem ser en-
contrados vários indicadores dessa sensibilidade ao novo paradigma científico. 
Dentre os mais expressivos destacam-se a utilização de modelos multifatoriais 
(quantitativos e qualitativos) envolvendo a exploração criteriosa de interdepen-
dências e esquemas de auto-regulação baseados em circuitos de feedback 
(Sachs, 1986a e 1986b; Vieira e Weber, 2000), incursões exploratórias no do-
mínio da teoria sistêmica do planejamento participativo (Godard e Sachs, 1975; 
Ozbekhan, 1971; Bartelmus, 1986; Friedmann, 1992; Garcia, 1994), críticas à 
teoria neoclássica do meio ambiente inspiradas na teoria dos sistemas autôno-
mos (Godard, 1981), e, finalmente, tentativas de refinamento do conceito-cha-
ve de sistemas integrados de produção (Sachs et ai, 1981; 1994, Sachs e Silk, 
1990) e de sistemas produtivos locais integrados (Sachs et al, 1981). 

Apesar dessas evidências, o trabalho de fundamentação teórica das di-
nâmicas de desenvolvimento territorial sustentável não atingiu ainda um patamar 
de maturidade considerado suficiente para fazer justiça às duras exigências co-
locadas pela crise recorrente das teorias e das práticas de desenvolvimento na 
transição para o novo milênio. 
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No transcurso das últimas duas décadas, vem se intensificando a per-
cepção de que, na maior parte dos vários ramos da ciência e da tecnologia, a 
abordagem analítico-reducionista deixa de levar em conta um aspecto essencial 
do mundo em que vivemos, a saber, as interconexões dos fenômenos vivos e as 
incertezas que cercam a dinâmica evolutiva dos sistemas socioambientais. Esta 
abordagem permanece hegemônica na comunidade científica, respondendo pela 
estratégia do "conhecer cada vez mais sobre fatias cada vez mais restritas da 
realidade". No plano da cooperação entre especialistas e equipes de pesquisa, 
o efeito dominante pode ser caracterizado com base no mito da Torre de Babel: 
por um lado, um número crescente de profissionais dispondo de acesso a canais 
cada vez mais planetarizados de intercâmbio de informação científica, mas ain-
da incapazes de transpor as barreiras de entendimento criadas pelas linguagens 
esotéricas de suas disciplinas de origem; e por outro, pouco dispostos a investir 
tempo e energia na reciclagem indispensável à confrontação cooperativa dos 
macroproblemas típicos da nossa época. 

Do ponto de vista do aperfeiçoamento da abordagem ecológico-humana 
transdisciplinar, independentemente da natureza dos problemas específicos a 
serem confrontados e da escala de apreensão dos mesmos, este outro desafio 
pode ser enunciado com relativa clareza. Trata-se de alcançar uma compreen-
são mais adequada de como as atividades humanas impactam destrutivamente 
o meio ambiente biofísico e construído, quais seriam as intervenções que pode-
riam em princípio ser acionadas para mitigar esses impactos, que tipos de ações 
seriam consideradas desejáveis e como viabilizá-las, e que tipos de conseqüên-
cias possíveis a curto, médio e longo prazos poderiam ser detectados e em que 
áreas. A colaboração de especialistas oriundos dos mais diversos domínios de 
especialização torna-se assim indispensável à concretização desta agenda. 

Como acentuam Gibbons e Nowotny (2001), a busca de integração 
transdisciplinar pode ser vista como um novo modo de produção do saber. Ele 
contrasta com a hegemonia do modo predominante, baseado na mera justa-
posição de disciplinas e numa tendência de insulamento da academia face às 
demandas emergenciais de reorganização da sociedade. Essa transformação 
provem de uma evolução das interrelações entre a ciência contemporânea e a 
cultura, que passa pela busca simultânea de integração e contextualização mais 
decidida do conhecimento produzido. Segundo os autores, trata-se não tanto de 
uma mutação, e sim de uma complexificação da atitude cética, anti-dogmática 
e transgressora que sempre representou a marca distintiva do espírito científico 
face a outras formas de produção de conhecimento. 

Este questionamento do papel narcisista que tem sido assumido por uma 
boa parte da comunidade científica diante da virulência da crise socioambiental 
planetária vem sendo reforçada pela tomada de consciência do fim das certezas, 
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denunciado com eloqüência por llya Prigogine (1996). Trata-se agora de delimitar 
as condições de possibilidade desse novo estilo de decodificação dos mistérios do 
mundo com vistas à gestão patrimonial dos riscos inerentes à difusão de inova-
ções técnicas em sentido amplo. Aqui, a idéia de co-construção participativa das 
novas problemáticas sociotécnicas - ou seja, do caráter reflexivo das interações 
envolvendo o processo de evolução do conhecimento científico e as representa-
ções sociais da crise e de sua superação - emerge como um elemento crucial a 
ser incluído nos procedimentos usuais de avaliação e gestão. 

Outro aspecto importante dessa temática ligada à geração de uma base 
mais sólida de conhecimentos diz respeito aos usos possíveis da técnica de ava-
liação de impactos socioambientais. Como já foi assinalado anteriormente, esta 
modalidade de avaliação pode ser considerada como a base de sustentação dos 
diagnósticos socioambientais participativos. Mas sejam quais forem as condi-
ções jurídicas que normatizam sua aplicação, ela traduz uma exigência de coleta 
de informações e de diagnóstico preliminar que não garante, em si mesma, a 
neutralização dos focos estruturais dos problemas socioambientais. No estágio 
atual das discussões acadêmicas sobre o tema, parece evidente que este instru-
mento continua sendo exercida de um ponto de vista meramente "reativo-reme-
dial" e não como um poderoso instrumento de corte simultaneamente preventivo 
e proativo. O papel de instrumento de negociação política estaria sendo exercido 
de maneira ainda muito incipiente, talvez pelo fato de não dispormos de uma 
tradição de negociação e uma cultura de planejamento ajustadas à multi-dimen-
sionalidade da crise socioambiental contemporânea. Retomando mais uma vez 
a linha de argumentação de Sánchez (1991: 21), as modalidades de negocia-
ção que vêm sendo adotadas pelos proponentes de projetos e programas de 
intervenção na cena do desenvolvimento local são do tipo "discussões técnicas 
bipartites, ou seja, entre uma indústria e a agência de controle de poluição acer-
ca de medidas de redução de poluição e do cronograma de sua implantação. A 
participação do público é percebida como nociva e manipulada por políticos com 
interesses próprios e não coincidentes com os da comunidade". 

Um exemplo desta abordagem redutora da complexidade embutida na 
construção de territórios sustentáveis em nosso País estaria expresso no uso da 
avaliação de impactos socioambientais como um simples instrumento de esco-
lha entre diferentes tecnologias dotadas de maior ou menor potencial poluidor, 
mas sem que se chegue a questionar pela base os objetivos estratégicos e a 
própria racionalidade que preside à concepção dos projetos para os quais as 
tecnologias em pauta estariam sendo direcionadas. 

De forma alguma as respostas possíveis a esses desafios poderão ser 
oferecidas num horizonte de curto prazo. Pois elas dependem menos da capaci-
dade instalada de regular o comportamento social por meio de sanções jurídicas 
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cada vez mais severas do que dos conflitos de percepção e interesse, além da 
capacidade real de barganha dos diversos atores sociais envolvidos - ou seja, 
da cultura política prevalecente em cada contexto territorial. 

Diante da diversidade de interesses em jogo e do perfil conflitivo que 
assume a internalização da dimensão socioambiental nos sistemas de regula-
ção social da economia, não só o conteúdo científico e técnico da avaliação 
acaba se tornando um desafio de natureza política, desvelando as condições 
reais de distribuição da competência científica e do controle do seu exercício. 
Cabe também levar em conta a arquitetura de um sistema de planejamento que 
seja capaz de tornar o envolvimento popular não uma série de eventos pontuais 
- a exemplo de audiências públicas'esporádicas - e tampouco um conjunto de 
ocorrências aleatórias, mas um processo contínuo e estrategicamente orientado 
de aprendizagem social. O novo contexto deverá oferecer soluções viáveis à 
necessidade de tornar a avaliação de impactos potencialmente apta a modificar 
a correlação de forças políticas entre os atores envolvidos - num sentido mais 
favorável àqueles que estão interessados em operacionalizar o enfoque de de-
senvolvimento territorial sustentável. 

Conclusões 

A energia que move as ações de mudança encontra-se armazenada no 
espectro que se estende da busca de satisfação de interesses egocêntricos à 
preocupação pelo entendimento das condições básicas de sobrevivência cole-
tiva do conjunto dos seres humanos, do exercício da compaixão e da atualiza-
ção das múltiplas potencialidades contidas em cada indivíduo. Depurar cada vez 
mais a qualidade dessa energia tornou-se uma exigência essencial ao êxito de 
uma gestão colegiada do patrimônio natural e cultural, capaz de dar voz à defesa 
de interesses difusos, amplos e pulverizados da coletividade. 

A opção pelo uso do conceito de desenvolvimento territorial sustentá-
vel torna-se oportuna, mesmo num contexto de interpretações ainda bastante 
controvertidas sobre seu real significado. Neste artigo procuramos oferecer uma 
imagem mais nítida da globalidade da proposta que ele traduz, da sofisticação 
da estrutura teórica e metodológica que lhe dá suporte e da radicalidade dos 
mecanismos de intervenção que decorrem da adoção de seus pressupostos 
epistemológicos e ético-políticos. Do nosso ponto de vista, ele designa uma mo-
dalidade de política ambiental de corte simultaneamente preventivo e proativo, 
focalizando a relação sociedade-natureza de uma perspectiva sistêmica. Sua 
aplicação exige a experimentação com enfoques analíticos de corte transdisci-
plinar e com sistemas descentralizados de planejamento e gestão. 
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Estamos ainda muito distantes desse ideal-regulativo. Diversos obstácu-
los - psicossociológicos, socioeconómicos, sociopolíticos e ético-políticos - con-
tinuam bloqueando o esforço de implementação efetiva dos dispositivos favorá-
veis a esta reorientação e que foram embutidos na nova Carta Constitucional. 
Do ponto de vista de sua operacionalidade, vimos que o enfoque territorial do 
desenvolvimento exige não só um movimento efetivo de transferência de poder 
do espaço nacional para os espaços regionais e locais. Ele pressupõe também a 
formação de um novo padrão de inter-relacionamento entre as instâncias decisó-
rias situadas nesses diferentes espaços territoriais, para que os novos sistemas 
de planejamento e gestão se tornem compatíveis com a autonomia específica de 
cada um deles. Assim sendo, o sistema deveria abrir-se de maneira mais efetiva 
à participação autêntica das forças vivas da sociedade civil e à integração tran-
setorial e interinstitucional. 

Ressaltamos também alguns dos principais bloqueios à condução des-
se complexo processo de mudança. Por um lado, o estágio ainda embrionário 
da fundamentação teórica e metodológica deste enfoque. Por outro, a ausên-
cia de um projeto nacional alternativo, compatível com os princípios da Agenda 
21 e capaz de induzir um efeito de mobilização em grande escala, dotado de 
legitimidade política. Carecemos ainda hoje de uma tradição de negociação 
patrimonial, seja de projetos públicos ou privados. Nesse sentido, as formas 
predominantes continuam centradas em discussões técnicas bipartites, onde 
a participação do público é vista - para além dos discursos demagógicos -
como nociva do ponto de vista da eficácia técnica e politicamente manipulável. 
Aponta mos também a ausência de políticas de fomento do desenvolvimento 
científico-tecnológico capazes de estruturar, de forma convincente, o conjunto 
de iniciativas ligadas à constituição e à consolidação de equipes inter e trans-
disciplinares e ao aprimoramento da infra-estrutura de conhecimento especia-
lizado sobre as dinâmicas ecossistêmicas, a partir de uma utilização correta do 
instrumento de avaliação de impactos socioambientais. Não menos importante 
seria rever criticamente as formas dominantes de aconselhamento técnico do 
trabalho de planejamento e gestão e, ao mesmo tempo, fortalecer cada vez 
mais o potencial organizativo da sociedade civil. 

A argumentação desenvolvida permitiu-nos identificar também a exis-
tência de vários espaços de manobra para ações conseqüentes no decorrer dos 
próximos anos. Fizemos alusão à possibilidade do Ministério Público desempe-
nhar um papel mais ativo na proposição de ações civis públicas e no equaciona-
mento dos casos de violação ostensiva dos preceitos constitucionais. Todavia, 
seria importante reconhecer que a busca desse novo perfil de funcionamento do 
Sisnama não poderia se limitar apenas à readequação da legislação e dos ins-
trumentos de regulamentação e controle. Como sugere acertadamente Dowbor 
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(1993), leis e fiscais, úteis como pontos de referência para se lidar com o com-
portamento delinqüente de minorias, tornam-se insuficientes quando o próprio 
estilo de desenvolvimento e os padrões de comportamento e de consumo a ele 
associados respondem pela reprodução da crise. 

Trinta e cinco anos após a Conferência de Estocolmo e quinze anos 
após a Cúpula da Terra, a idéia-força de endogeneidade das trajetórias de de-
senvolvimento integrado no meio rural continua associada a um padrão de pla-
nejamento pensado como um espaço de aprendizagem social permanente, vol-
tado para a arquitetura de um novo projeto de sociedade e inspirado no ideal de 
uma democracia realmente participativa. Neste sentido, contrasta nitidamente 
com um padrão que se caracteriza pela insistência em manter uma concepção 
reducionista da atividade econômica e uma concepção tecnoburocrática da na-
tureza dos processos de tomada de decisão política. 

As possibilidades que dispomos, hoje em dia, de criação de novas es-
truturas, baseadas em estratégias de transição que se inscrevam num tecido 
socioinstitucional enrijecido, marcado pela fragmentação, pelo oportunismo, pela 
corrupção velada e pela descontinuidade crônica dos esforços são certamente 
muito limitadas. Some-se a isso os riscos sociais e ecológicos suscitados pela 
nova e desfavorável correlação de forças no contexto geopolítico global, basea-
da na transnacionalização economicista dos circuitos tecnológicos, financeiros e 
produtivos. Se parece bastante plausível a hipótese de que o desenvolvimento 
territorial sustentável não ocorrerá pelo jogo espontâneo das forças do mercado, 
uma visão lúcida da crise da civilização industrial-tecnológica reforça a impres-
são de que, muito provavelmente, continuaremos enredados na degradação in-
tensiva do patrimônio comum da humanidade e dos meios de subsistência da 
grande maioria da população mundial. 

Trata-se de uma dinâmica irreversível? Não sabemos ao certo. As traje-
tórias de evolução dos sistemas complexos são inerentemente imprevisíveis. Ao 
longo das últimas cinco décadas, o descrédito progressivo da visão determinista 
ou historicista dos encadeamentos entre os diferentes estágios de evolução das 
sociedades parece ter confirmado a validade desta premissa. 

A perspectiva adotada neste artigo compartilha a impressão de que a 
utilização do novo paradigma sistêmico-transdisciplinar ou, em outras palavras, 
de que o exercício da inteligência da complexidade pode vir a desempenhar um 
papel relevante na criação de estratégias sem remorso de regeneração cultural 
para os próximos tempos. A experimentação lúcida e paciente com o enfoque de 
desenvolvimento territorial sustentável faz parte dessa dinâmica transgressiva 
de identificação de linhas de ação possíveis - ou, na expressão inspirada de 
Edgar Morin, de formas de resistência obstinada à barbárie do presente, alimen-
tada pela reforma paradigmática do pensamento. 
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